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APRESENTAÇÃO

O trabalho científico implica em análise, reflexão crítica, síntese e aprofundamento de idéias a partir da colocação de um problema. O trabalho científico exige, para a sua apresentação ao meio acadêmico, uma forma adequada e estruturada de acordo com as normas técnicas comuns aos vários tipos de trabalhos bibliográficos: monografias, dissertações, teses, artigos e livros.

A necessidade de padronização das publicações acadêmico-científicas apresentadas ao Curso de Direito da Faculdade Estácio de Sá do Espírito Santo, deu origem à elaboração deste manual que tem por finalidade facilitar aos alunos de graduação o acesso às normas técnicas para a apresentação e formatação dos trabalhos acadêmicos utilizando exemplos práticos das variadas formas de registros bibliográficos. 
As normas que serão relacionadas contêm disposições que, ao serem citadas neste texto, constituem prescrições para esta norma. As edições indicadas estavam vigorando no momento da elaboração deste manual, pois a ABNT possui a informação das normas em vigor em um dado momento.

O manual baseia-se nas normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, mais precisamente, NBR 6023 – Referências (Agosto 2002); NBR 6024 – Numeração progressiva (Maio 2003); NBR 6027 – Sumários (Maio 2003); NBR 6028 – Resumos (Novembro 2003); NBR 10520 – Citações (Agosto 2002); ABNT/NBR 14724 – Apresentação de trabalhos (Janeiro de 2006); NBR – Relatórios técnicos científicos (agosto 1989); NBR 6022 – Artigo (Maio 2003); ANBT NBR 6029 – Livros e folhetos (Abril 2006).

1 ARTIGO CIENTÍFICO

É uma publicação que divulga o resultado de pesquisas teóricas e de campo; é publicado em revistas e jornais científicos e pode ser também apresentado em congressos e eventos do gênero na forma de apresentação oral e/ ou publicação nos anais do evento; também é solicitado como atividade didática em cursos de graduação e pós-graduação, para fins de aquisição das habilidades de pesquisa e de escrita. 

Por que é importante escrever? Pois, aquele que lê, não apenas lê passivamente palavras. Mas ao efetuar sua leitura, produz, no exercício da interpretação, outro que lhe é próprio. Pode-se inferir que um texto publicado e lido é um texto que é destituído de seu caráter solitário (obra de um único sujeito) e se transforma em resultado de parceria entre autor e leitor, por um processo sutil de reescrita. (CHAUI, 1999).
Aqueles que produzem conhecimento, que investigam o real e o re-significam utilizando critérios e caminhos apropriados (normas da ABNT, por exemplo) estão inserido/a no lócus científico.
O texto deve ser claro e que a descrição, a narração do estudo proposto, sejam completas, detalhadas para que seja possível a perpetuação e a compreensão do conhecimento exposto e para que possa servir como catalisador de novas produções.

FORMATAÇÃO:

· Papel A4

· Fonte: Arial ou Times New Roman

· Tamanho: 12

· Espaçamento entre linhas: 1,5 linhas
· Espaço entre parágrafos: dois espaços de 1,5 
· Contendo de 8 a 15 pág.

· Margens: superior e esquerda 3 cm e  inferior e direita 2 cm.

MODELO
 ARTIGO CIENTÍFICO
TÍTULO DO ARTIGO CIENTÍFICO 

Ângela Rodrigues Dias

Nome do professor orientador de conteúdo

Nome do professor orientador de metodologia

RESUMO

O resumo precisa ser completo, porém numa linguagem concisa em função da objetividade da proposta. O resumo, assim como o título são as duas portas de entrada para o leitor, devendo, por isso, serem cuidadosamente elaborados. Assumir espaço simples entre linhas e a mesma fonte assumida no texto.
Palavras-chave: Palavra. Palavra. Palavra.

INTRODUÇÃO

Apresentar alguns aspectos gerais do assunto em pauta, apontando revisão de literatura sobre o tema abordado e remetendo ao leitor a proposta em questão e os avanços em termos da pesquisa efetuada, deve ser breve e objetiva. De modo geral, a introdução deve apresentar: 
a) “assunto objeto de estudo; b) o ponto de vista sob o qual o assunto foi abordado; c) trabalhos anteriores que abordam o mesmo tema; d) as justificativas que levaram a escolha do tema, o problema de pesquisa, a hipótese de estudo, o objetivo pretendido, o método proposto, a razão de escolha do método e principais resultados.” (GUSMÃO; MIRANDA apud DIAS, 2007, p. 23).
A introdução deve conter finalidade/s e os objetivos da pesquisa, de modo que o leitor tenha uma visão geral do tema abordado. “Artigo científico pode ser também, parte de uma publicação com autoria declarada, que apresenta e discute idéias, métodos, técnicas, processos e resultados nas diversas áreas do conhecimento.” (ABNT. NBR 6022, 2003, p. 2).

1 TÍTULO ESCOLHIDO PELO ACADÊMICO RELATIVO AO DESENVOLVIMENTO DO TRABALHO TEÓRICO

Desenvolvimento desenvolvimento desenvolvimento desenvolvimento desenvolvimento.

1.1 SUBTÍTULO ESCOLHIDO PELO ACADÊMICO

Desenvolvimento desenvolvimento desenvolvimento desenvolvimento desenvolvimento.

1.1.2 Subtítulo escolhido pelo acadêmico

Desenvolvimento desenvolvimento desenvolvimento desenvolvimento.

2 TÍTULO ESCOLHIDO PELO ACADÊMICO RELATIVO AO DESENVOLVIMENTO DO TRABALHO PRÁTICO

Desenvolvimento desenvolvimento desenvolvimento desenvolvimento.

3 CONCLUSÕES

Conclusões Conclusões Conclusões Conclusões Conclusões Conclusões Conclusões.

TÍTULO DO ARTIGO CIENTÍFICO (EM LINGUA ESTRANGEIRA)

ABSTRACT

Abstractabstractabstractabstractabstract,abstractabstractaabstractracabstracttracabstract.

Keywords: Word. Word. Word.

REFERÊNCIAS

GLOSSÁRIO

APÊNDICE (S)

ANEXO (S)

2 RESENHA OU RESUMO CRÍTICO
Trata-se da análise crítica estruturada de uma obra, pois não se limita a sintetizar a obra, mas apresenta comentários sobre ela ao mesmo tempo em que a interpreta, sustentando a avaliação com evidências extraídas do próprio texto. “Resenha é uma descrição minuciosa que compreende certo número de fatos. Consiste na leitura, resumo, na crítica e na formulação de conceito de valor do livro feitos pelo resenhista”. (LAKATOS; MARCONI, 2001, p. 264). 

Redigir uma resenha  é uma estratégia de aprendizagem que visa contribuir para o desenvolvimento da criatividade daquele que o faz, pois proporciona a reflexão e interpretação de um texto ou situação vivida. Esta é uma das estratégias que faz com que se promova o exercício de questionamento, de se posicionar criticamente diante de um assunto ou acontecimento, levando o/a aluno/a, a uma posição ativa no processo de ensino e aprendizagem.
FORMATAÇÃO:

· Papel: A4

· Fonte: Times New Roman ou Arial

· Tamanho: 12

· Espaçamento entre linhas: 1,5 
· Espaço entre parágrafos: dois espaços de 1,5 

· Contendo de 1 a 5 pág.

· Margens: superior e esquerda 3 cm e  inferior e direita 2 cm.

MODELO DE RESENHA

TÍTULO DA OBRA QUE SERÁ RESENHADA
RESENHA

1 IDENTIFICAÇÃO DA OBRA E DO AUTOR 
Apresenta-se o autor que será tratado falando dos principais fatos relacionados à sua vida acadêmica (formação acadêmica e profissional principal e livros publicados na área), consequentemente sua forma de pensar. Colocar neste campo somente a referência (ou as referências) da obra que foi analisada na resenha.
2 RESUMO

Perspectiva teórica da obra, ou seja, analisar a argumentação utilizada pelo autor/a o que permite compreender a forma como está organizada, bem como a lógica da argumentação. A descrição do assunto do capítulo, artigo, livro ou ensaio compreende a apresentação das idéias principais e das secundárias que sustentam o pensamento de quem escreveu a obra. Para facilitar a descrição do assunto, sugere-se a construção dos argumentos por progressão. 

3 APRECIAÇÃO CRÍTICA
Deve ser feita em termos de concordância ou discordância das idéias apresentadas pelo autor. Deve-se, ainda, para fundamentar a apreciação crítica, correlacionar com os autores discutidos ou estudados nas disciplinas, a experiência profissional, a visão de mundo e a noção histórica do país e/ou região que possui o autor que está elaborando a resenha. É preciso ter compreendido a idéia do autor/a para se apreender o que é fundamental no pensamento exposto para realizar a crítica. Então, traçar alguns comentários, ancorados em argumentos fundamentados teoricamente.
4 CONCLUSÃO

As questões apresentadas a seguir têm o papel de orientar a escrita: Valeu a pena ter lido o texto? Por quê? Quais as principais contribuições? Quais as principais falhas? O conteúdo do texto ajuda no aprofundamento do assunto de interesse? Como se compara este texto com outros similares? Se for o caso, podem ser feitas correlações com as idéias/ conteúdos de outros textos/ autores. O texto alcança o que se propõe de maneira adequada? Recomendaria a leitura do livro para outros colegas? Por quê? O texto ajuda a entender melhor o conteúdo da disciplina? 

De fato, a conclusão deve ser apoiada nos autores/as que ajudaram na construção da resenha e que favoreceram ou mesmo, provocaram no resenhista, a mudança, a discussão ou mesmo, assumir outra postura teórica, fazendo-o adotar a conclusão exposta. É uma das poucas oportunidades em que declara suas próprias opiniões.
REFERÊNCIAS

Relação das obras utilizadas para fundamentar a apreciação crítica. Este ordenamento deve ser de acordo com a ABNT 6023 de 2002. Não existe a necessidade de repetir a referência abra analisada na resenha, já que foi colocada na identificação da obra e do autor no início da resenha.
3 RESUMO

Trata-se da apresentação concisa de um texto (obra em parte ou no todo), seja ele de que natureza for. Apresenta os pontos relevantes de um documento. O resumo deve ressaltar o objetivo, o método, os resultados e as conclusões do documento. A ordem e a extensão destes itens dependem do tipo de resumo. O resumo deve ser composto de uma sequência de frases concisas, afirmativas e não de numeração de tópicos. 
Recomenda-se o uso de parágrafo único. A primeira frase deve ser significativa, explicando o tema principal do documento. A seguir, deve-se indicar a informação sobre a categoria do tratamento (memória, estudo de caso, análise da situação, etc.). 
Deve-se usar o verbo na voz ativa e na terceira pessoa do singular. As palavras-chave devem figurar logo abaixo do resumo, antecedidas da expressão: Palavras-chave:, separadas entre si por ponto e finalizadas também por ponto. É importante saber que a norma ABNT 6028/2003, recomenda que os resumos tenham as seguintes extensões:

· De 150 a 500 palavras os de trabalhos acadêmicos (monografias, dissertações, teses e relatórios acadêmicos).
· De 100 a 250 palavras os de artigos científicos e de periódicos.

· De 50 a 100 palavras os destinados a indicações breves.

· Os resumos críticos, por suas características especiais, não estão sujeitos a limites de palavras.

Tipos de resumo de acordo com a norma ABNT 6028/2003:

RESUMO INDICATIVO: Indica apenas os pontos principais do documento/texto, não apresentando dados quantitativos, qualitativos, etc. De modo geral, não dispensa a consulta ao original.
RESUMO INFORMATIVO: Informa suficientemente ao leitor para que possa decidir sobre a conveniência da leitura do texto inteiro. Expõe finalidades, metodologia, resultados e conclusões do documento, de tal forma que este possa, inclusive, dispensar a consulta ao original. 
RESUMO CRÍTICO: Resumo redigido com análise interpretativa, crítica de um documento. Também chamado de resenha. Quando analisa uma determinada edição entre várias, denomina-se recensão.
FORMATAÇÃO:

· Papel: A4

· Fonte: Times New Roman ou Arial
· Tamanho: Não consta na norma da ABNT 6028/2003, que é a norma específica para elaboração de Resumo, a definição do tamanho da letra, porém, o mais usual para trabalhos acadêmicos é o tamanho 10.
· Espaçamento entre linhas: recomenda-se o simples, porém, não está descrito na norma da ABNT 6028/2003 a definição de espaçamento.
· Margens: superior e esquerda 3 cm e  inferior e direita 2 cm.

MODELO DE RESUMO

RESUMO

Resumoooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooo.
Palavras-chave: Direito. Tributos. Cidadania.

4 FICHAMENTO

“Técnica que tem como principal utilidade aperfeiçoar a leitura na pesquisa científica mediante a reunião de elementos selecionados pelo pesquisador que registra e/ ou resume e/ ou reflete e /ou analisa de maneira sucinta, uma obra” (PASOLD, 2002, p.233).

É uma das fases da Pesquisa, seu objetivo é facilitar o desenvolvimento das atividades acadêmicas e profissionais. Pode ser utilizado para:

· Identificar as obras;

· Conhecer seu conteúdo;

· Fazer citações;

· Analisar o material;

· Elaborar a crítica;

· Auxiliar e embasar a produção de textos;

4.1 CLASSIFICAÇÃO DO FICHAMENTO

FICHAMENTO TEXTUAL: é o que capta a estrutura do texto, percorrendo a sequência do pensamento do autor e destacando: idéias principais e secundárias; argumentos, justificações, exemplos, fatos etc., ligados às idéias principais. Traz, de forma racionalmente visualizável - em itens e de preferência incluindo esquemas, diagramas ou quadro sinóptico - uma espécie de “radiografia” do texto.

FICHAMENTO TEMÁTICO: reúne elementos relevantes (conceitos, fatos, idéias, informações) do conteúdo de um tema ou de uma área de estudo, com título e subtítulos destacados. Consiste na transcrição de trechos de texto estudado ou no seu resumo, ou, ainda, no registro de idéias, segundo a visão do leitor. As transcrições literais devem vir entre aspas e com indicação completa da fonte (autor, título da obra, cidade, editora, data, página). As que contêm apenas uma síntese das idéias dispensam as aspas, mas exigem a indicação completa da fonte. As que trazem simplesmente idéias pessoais não exigem qualquer indicação.

FICHAMENTO BIBLIOGRÁFICO: consiste em resenha ou comentário que dê idéia do que trata a obra, sempre com indicação completa da fonte. Pode ser feito também a respeito de artigos ou capítulos isolados, a arquivado segundo o tema ou a área de estudo. O Fichamento bibliográfico completa a documentação textual e temática e representa um importante auxiliar do trabalho de estudantes e professores.
MODELO DE FICHAMENTO

1 NOME COMPLETO DO REALIZADOR DO FICHAMENTO

Ângela Rodrigues Dias 

2 REFERÊNCIA DA OBRA

(Ref. conforme ABNT – 6023/20202)
MACHADO, H. B. Curso de direito tributário. 20. ed. São Paulo:  Malheiros,  2002. 468p.   

3 RESUMO DA OBRA (O LIVRO/ENSAIO/ ARTIGO/CAPÍTULO, ETC.) 

Expõe: objetivos, finalidades, metodologia, resultados e conclusões, conteúdo e principais idéias do autor. A primeira frase deve ser significativa explicando o tema principal do documento.   Utilizam-se as próprias palavras para representar as idéias do autor e, se usar as palavras do autor, indica-se entre aspas registrando a página. Evitar expressões: o autor disse, o autor falou, segundo o autor, segundo ele, a seguir, este livro (ou artigo, ou documento)

4 REGISTRO PESSOAL DO TEMA 
(SEU POSICIONAMENTO DIANTE DA OBRA PESQUISADA) 

5 LOCAL / DATA / ASSINATURA DO FICHADOR

FORMATAÇÃO:

· Papel: A4

· Fonte: Times New Roman ou Arial
· Tamanho: 12

· Espaçamento entre linhas: 1,5 linhas

· Espaço entre parágrafos: dois espaços de 1,5 

· Contendo no máximo 1 página

· Margens: Superior e esquerda 3 cm e  Inferior e direita 2 cm.
5 SHORT PAPER
O short paper é um trabalho acadêmico que se limita à discussão de apenas uma idéia sobre um aspecto da realidade observada. Redigir um short paper é uma tática de aprendizagem que visa contribuir para o desenvolvimento da criatividade dos alunos, pois os leva a mover reflexões e interpretar um texto ou situação vivida. Realiza exercício de questionar, se posicionar criticamente diante de um assunto ou acontecimento leva o aluno a um caráter ativo no processo de ensino e aprendizagem. Dessa forma, ao questionar, o aluno contribui para a construção de novos conhecimentos.
Um short paper, como a tradução de seu nome indica, é um trabalho pequeno, conciso, que aborda um único problema ou questão. Para entender melhor: diante de um texto ou realidade observada, sempre ou quase sempre aparecem certas singularidades ou partes mais específicas, o que significa afirmar que se pode discorrer apenas sobre uma destas partes. 
A decisão sobre qual ponto específico abordar pode ser definida pelo professor, que pode, também, deixá-la a critério do aluno. Deve ficar evidente, no entanto, que o fato de o short paper ter uma abrangência menor em termos de abordagem, não significa dizer que o conteúdo deva ser tratado com menor profundidade. A delimitação do tema propicia o aprofundamento do conteúdo. 
Um short paper é um posicionamento pessoal de quem o escreve em relação ao tema proposto. A estrutura deve conter: a) capa; b) folha de rosto ou contra capa; c) introdução contendo: objetivo, delimitação (nesta é muito importante situar o objeto específico de reflexão dentro do contexto geral em que esta foi delimitada); d) desenvolvimento: posicionamento, avaliação, questionamento do autor em relação ao ponto específico que foi abordado; e) conclusão: síntese concisa das principais idéias defendidas no desenvolvimento do trabalho; f) referências. 

É importante observar que a introdução, desenvolvimento e conclusão são componentes de um único texto, não sendo, portanto, separadas em seções.

FORMATAÇÃO:

· Papel: A4

· Fonte: Times New Roman ou Arial
· Tamanho: 12

· Espaço entre linhas: 1,5
· Espaço entre parágrafo: dois espaços de 1,5 

· Margens: superior e esquerda 3 cm e  inferior e direita 2 cm.

MODELO DE SHORT PAPER

TITULO

Short paper, short paper  short paper  short paper  short paper  short paper  short paper short paper  short paper  short paper  short paper  short paper  short paper  short paper short paper  short paper  short paper  short paper  short paper  short paper  short paper short paper.

Short paper  short paper  short paper  short paper  short paper  short paper short paper  short paper  short paper  short paper  short paper  short paper  short paper short paper  short paper  short paper  short paper  short paper  short paper  short paper short paper  short paper  short paper  short paper  short paper  short paper  short paper short paper  short paper  short paper  short paper  short paper.  

Short paper  short paper short paper  short paper  short paper  short paper  short paper  short paper  short paper short paper  short paper  short paper  short paper  short paper  short paper  short paper short paper  short paper  short paper  short paper  short paper  short paper  short paper.
Short paper  short paper short paper  short paper  short paper  short paper  short paper  short paper  short paper short paper  short paper  short paper  short paper  short paper  short paper  short paper short paper  short paper  short paper  short paper  short paper  short paper  short paper. Short paper  short paper short paper  short paper  short paper  short paper  short paper  short paper  short paper short paper  short paper  short paper  short paper  short paper  short paper  short paper short paper  short paper  short paper  short paper  short paper  short paper  short paper.

Short paper  short paper short paper  short paper  short paper  short paper  short paper  short paper  short paper short paper  short paper  short paper  short paper  short paper  short paper  short paper short paper  short paper  short paper  short paper  short paper  short paper  short paper.

REFERÊNCIAS
MACHADO, H. B. Curso de direito tributário. 20. ed. São Paulo: Malheiros, 2002. 468 p. 

6 PROJETO DE PESQUISA

O projeto é uma carta de intenções. “Se é assim, deve definir com clareza o problema motivador da investigação, o referencial teórico que a suportará e a metodologia a ser empregada. Também não pode deixar de apresentar o cronograma da pesquisa, bem como a referência” (VERGARA, 2000, p.15). 
Fachin (2006, p. 101) afirma que o projeto de pesquisa é uma seqüência de etapas estabelecida pelo pesquisador, que direciona a metodologia aplicada no desenvolvimento da pesquisa. E que o pesquisador obedece a um elenco de etapas metodológicas necessárias ao desenvolvimento da pesquisa científica: “[...] não se trabalha com pesquisa por casualidade; o resultado é fruto de um projeto elaborado, que tem em vista conduzir à cientificidade”.

O projeto de pesquisa é o planejamento de uma pesquisa, ou seja, a definição dos caminhos para abordar certa realidade. Deve oferecer respostas do tipo: O que pesquisar? Por que pesquisar? Para que pesquisar? Como pesquisar? Quando pesquisar? Por quem? 

A pesquisa científica precisa ser bem planejada. O planejamento não assegurará, por si só, o sucesso da monografia, mas, com certeza, é um bom caminho para uma monografia de qualidade.

Entende-se por planejamento da pesquisa a previsão racional de um evento, atividade, comportamento ou objeto que se pretende realizar a partir da perspectiva científica do pesquisador. Como previsão, deve ser entendida a explicitação do caráter antecipatório de ações e, como tal, atender a uma racionalidade informada pela perspectiva teórico-metodológica da relação entre o sujeito e o objeto da pesquisa. A racionalidade deve-se manifestar através da vinculação estrutural entre o campo teórico e a realidade a ser pesquisada, além de atender ao critério da coerência interna. Mais ainda, devem prever rotinas de pesquisa que tornem possível atingirem-se os objetivos definidos, de tal forma que se consigam os melhores resultados com menor custo (BARRETO; HONORATO, 1998, p. 59).

Segundo Minayo (1999), ao elaborar um projeto de pesquisa, o pesquisador estará lidando com, no mínimo, três dimensões:

· Técnica: regras científicas para a construção do projeto;
· Ideológica: relaciona-se às escolhas do pesquisador, sempre tendo em vista o momento histórico;
· Científica: ultrapassa o senso comum através do método científico.

Serão discutidos sucintamente, os principais elementos que darão suporte para elaboração do projeto de pesquisa que resultará no trabalho de conclusão do curso de Direito da Faculdade Estácio de Sá do Espírito Santo, ou seja, da monografia, que tem como finalidade, contribuir para o crescimento profissional de todos/as os/as envolvidos/as no processo da pesquisa. A monografia deverá ter no mínimo 40 páginas e depois de feito o projeto de pesquisa na disciplina de Conclusão de Curso I, o Projeto de Pesquisa não poderá ser mudado, ou seja, o tema definido deverá ser desenvolvido na pesquisa monográfica.
O projeto de pesquisa deve ser estudado e planejado de maneira que todas as fases se encaixem, ou seja, uma tenha relação com a outra, obedecendo a uma seqüência lógica. Ele traz segurança e orientação para o pesquisador. A elaboração do projeto de pesquisa não obedece a normas fixas. A sua construção vai depender da Instituição de ensino, de quem coordena o departamento de projeto, e do curso no qual a pesquisa está inserida. Todas as suas fases devem ter ordenação lógica: uma fase deve ser interligada com a outra, visando enquadrar o assunto em diversas etapas, o primeiro passo é escolher o assunto da pesquisa, pode ser qualquer um dentre os estudados em sua trajetória acadêmica. 
Mesmo depois de escolhido, o assunto deve passar por várias apreciações de ordem reflexiva para confirmar se o pesquisador está no caminho certo e se o problema a ser estudado correlaciona-se com o assunto. Deve-se pensar em um assunto que traga alguma contribuição para a sociedade contemporânea, de certa forma ligada à atualidade.

A escolha do assunto deve ser a partir de observações da vida profissional, situações pessoais, experiência científica, apreciação sobre textos etc. Deve-se também levar em consideração as tendências preferenciais pelo ramo do saber e a formação acadêmica do pesquisador. Escolhido o assunto, o que foi ao encontro dos anseios do pesquisador, escolhe-se apenas uma particularidade do mesmo, aquela que irá determinar o desenvolvimento do projeto.

6.1 DESENVOLVIMENTO DO PROJETO DE PESQUISA

INTRODUÇÃO
Apresenta e descreve o projeto em suas linhas mais gerais (seu tema) contextualizando-o no debate acerca de assuntos relevantes. A idéia aqui é de introduzir o leitor no tema. (Contextualização sobre o cenário a ser pesquisado). É a última parte a ser elaborada No projeto de pesquisa e em outros trabalhos acadêmicos científicos, pois deve narrar o caminho percorrido pelo pesquisador/a. Assim, a introdução deve apresentar o problema de pesquisa proposto, sua delimitação, seus objetivos, o método e a metodologia adotada, breve justificativa para mostrar a relevância do tema e uma também breve conclusão do trabalho que se pretende realizar.

1 TEMA E PROBLEMA DE PESQUISA

Apresentação do foco de estudo, sua delimitação e a questão a ser investigada. A escolha de um tema representa uma delimitação de um campo de estudo no interior de uma grande área de conhecimento, sobre o qual se pretende debruçar. É necessário construir um objeto de pesquisa, ou seja, selecionar uma fração da realidade a partir do referencial teórico-metodológico escolhido (BARRETO; HONORATO, 1998, p. 62). 

É fundamental que o tema esteja vinculado a uma área de conhecimento com a qual a pessoa já tenha alguma intimidade intelectual, sobre a qual já tenha alguma leitura específica e que, de alguma forma, esteja vinculada à carreira profissional que esteja planejando para um futuro próximo (BARRETO; HONORATO, 1998, p. 62). 

O tema de pesquisa é, na verdade, uma área de interesse a ser abordada. É uma primeira delimitação, ainda ampla. Exemplos:

· Sigilo bancário (OLIVEIRA, 2002, p. 214).

· Eutanásia (OLIVEIRA, 2002, p. 169).

· Violência urbana (OLIVEIRA, 2002, p. 169).

· Assédio moral

· A ordem jurídica comunitária no Mercosul, possibilidades de constituição e eficácia (VENTURA, 2002, p. 73).

· As comissões de conciliação prévia como meio alternativo à jurisdição estatal para a solução dos conflitos trabalhistas (SANTOS, 2002).

A formulação do problema é a continuidade da delimitação da pesquisa, sendo ainda mais específica: indica exatamente qual a dificuldade que se pretende resolver ou responder. É a apresentação da idéia central do trabalho, tendo-se o cuidado de evitar termos equívocos e inexpressivos. É um desenvolvimento da definição clara e exata do assunto a ser desenvolvido. 

O pesquisador deve contextualizar de forma sucinta o tema de sua pesquisa. Contextualizar significa abordar o tema de forma a identificar a situação ou o contexto no qual o problema a seguir será inserido. Essa é uma forma de introduzir o leitor no tema em que se encontra o problema, permitindo uma visualização situacional da questão (OLIVEIRA, 2002, p. 169). A escolha de um problema, para Rudio (apud MINAYO, 1999), merece indagações:

· Trata-se de um problema original e relevante?

· Ainda que seja “interessante”, é adequado para mim?

· Tenho hoje possibilidades reais para executar tal estudo?

· Existem recursos financeiros para o estudo?

· Há tempo suficiente para investigar tal questão?

O problema, geralmente, é feito sob a forma de pergunta(s). Assim, torna-se fator primordial que haja possibilidade de responder as perguntas ao longo da pesquisa. Da mesma forma, aconselha-se a não fazer muitas perguntas, para não incorrer no erro de não serem apresentadas as devidas respostas. Exemplos 
:
· O direito sobre o corpo é de natureza pessoal ou patrimonial? Caso seja patrimonial, trata-se de propriedade individual ou coletiva? (VENTURA, 2002, p. 74).

· Quais as causas determinantes para o rompimento do sigilo bancário de agentes públicos? (OLIVEIRA, 2002, p. 218).

Existem dois fatores principais que interferem na escolha de um tema para o trabalho de pesquisa. Abaixo estão relacionadas algumas questões que devem ser levadas em consideração:

FATORES INTERNOS: afetividade em relação a um tema ou alto grau de interesse pessoal. 
Para se trabalhar uma pesquisa é preciso ter um mínimo de prazer nesta atividade. A escolha do tema está vinculada, portanto, ao gosto pelo assunto a ser trabalhado. Trabalhar um assunto que não seja do seu agrado tornará a pesquisa num exercício de tortura e sofrimento. 
Tempo disponível para a realização do trabalho de pesquisa. Na escolha do tema temos que levar em consideração a quantidade de atividades que teremos que cumprir para executar o trabalho e medi-la com o tempo dos trabalhos que temos que cumprir no nosso cotidiano, não relacionado à pesquisa. O limite das capacidades do pesquisador em relação ao tema pretendido. É preciso que o pesquisador tenha consciência de sua limitação de conhecimentos para não entrar num assunto fora de sua área. 

FATORES EXTERNOS: A significação do tema escolhido, sua novidade, sua oportunidade e seus valores acadêmicos e sociais. Na escolha do tema devemos tomar cuidado para não executarmos um trabalho que não interessará a ninguém. Se o trabalho merece ser feito que ele tenha uma importância qualquer para pessoas, grupos de pessoas ou para a sociedade em geral. O limite de tempo disponível para a conclusão do trabalho. 
Quando a instituição determina um prazo para a entrega do relatório final da pesquisa, não podemos nos enveredar por assuntos que não nos permitirão cumprir este prazo. O tema escolhido deve estar delimitado dentro do tempo possível para a conclusão do trabalho. Material de consulta e dados necessários ao pesquisador. Outro problema na escolha do tema é a disponibilidade de material para consulta. 

Muitas vezes o tema escolhido é pouco trabalhado por outros autores e não existem fontes secundárias
 para consulta. A falta dessas fontes obriga ao pesquisador buscar fontes primárias
 que necessita de um tempo maior para a realização do trabalho. Este problema não impede a realização da pesquisa, mas deve ser levado em consideração para que o tempo institucional não seja ultrapassado. 

Então, a eleição do tema da pesquisa deverá iniciar-se pela área do conhecimento humano na qual o aluno pretende trabalhar. Quanto mais específica for à área escolhida, mais fácil será para o pesquisador encontrar seu objeto de pesquisa. Assim o aluno que deseja pesquisar em Ciências Penais deverá escolher entre Direito Penal, Direito Processual Penal, Criminologia, etc.; optando por Direito Penal, deverá escolher entre Teoria do Delito, Teoria da Pena, Execução Penal, etc. e assim sucessivamente até delimitar a sua perspectiva de estudo.

Existe possibilidade de o aluno desejar trabalhar a partir de dois ou mais ramos do conhecimento humano. Nesta hipótese, o trabalho poderá ser multidisciplinar (análise do tema sob a perspectiva de dois ou mais ramos do conhecimento), interdisciplinar (análise do tema sob a perspectiva de dois ou mais ramos do conhecimento relacionando-os entre si) ou mesmo transdisciplinar (análise do tema sob a perspectiva de dois ou mais ramos do conhecimento, dando origem a um novo, distinto dos anteriores). Selecionada(s) a(s) área(s) do conhecimento em que o aluno pretende trabalhar, deverá ele escolher um problema a ser solucionado naquela área do saber. 

A pesquisa jurídica não é mera compilação do conhecimento adquirido por seu autor, mas envolve necessariamente a existência de um novo olhar diferenciado do pesquisador, sobre a problemática analisada, que pode vir fazer a diferença no meio acadêmico e profissional do sujeito que a constrói.

Na realidade, muitos dos pretensos trabalhos científicos produzidos em nossas universidades não passam de manuais ou resumos da matéria objeto de estudo sem qualquer caráter inovador. Evidentemente, tais obras têm uma grande importância como material didático, mas decididamente não é esta a finalidade das teses, dissertações e monografias de final de curso, que necessariamente devem propor uma solução para um problema previamente definido.

O problema é a mola propulsora de todo o trabalho de pesquisa. Depois de definido o tema, levanta-se uma questão para ser respondida através de hipóteses, que serão confirmadas ou negadas através do trabalho de pesquisa. O Problema é criado pelo próprio autor e relacionado ao tema escolhido. O autor, no caso, criará um questionamento para definir a abrangência de sua pesquisa. Não há regras para se criar um Problema, mas alguns autores sugerem que ele seja expresso em forma de pergunta. Existem aqueles que preferem que o Problema seja descrito como uma afirmação. 

A escolha do tema-problema deverá pautar-se pelo binômio interesse-capacidade pessoal e social na resolução do problema. Assim, quatro perguntas básicas deverão ser respondidas positivamente para que o problema possa ser eleito com acerto:

Tenho interesse no problema? (curiosidade pessoal e/ou profissional em relação ao problema). O pesquisador deve se sentir atraído pelo problema proposto. Sua curiosidade quanto ao tema de estudo pode provir de interesses pessoais ou profissionais. Para um policial, a pesquisa em Direito Penal pode ser atraente por sua experiência profissional; para um aficcionado em computadores, um trabalho transdisciplinar envolvendo o Direito Penal e a Informática será um tema irresistível.
Sou capaz de resolver o problema?  (conhecimento e experiência em relação ao problema). O pesquisador deve propor um problema que tenha maior facilidade em resolver por seus conhecimentos e experiência anterior à pesquisa. Por mais que alguém se interesse por computadores, certamente não poderá realizar um grande trabalho em Direito Informático se não tiver o mínimo de conhecimento em Informática. Na eleição do problema a ser pesquisado vale a lei do mínimo esforço: o pesquisador deverá optar por temas em que seus conhecimentos prévios lhe possam ser útil.

Há interesse social na resolução do problema? (originalidade e relevância social do problema). O pesquisador deve propor problemas originais, pois de nada adianta escolher um tema exaustivamente discutido na doutrina. Um problema que pode ser solucionado através de uma simples pesquisa doutrinária ou jurisprudencial não é adequado para ser objeto de uma pesquisa. 
Na academia são comuns "modismos" em relação aos temas de pesquisa o que, muita vez, acaba originando inúmeros trabalhos com conclusões absolutamente idênticas, nada acrescentando à literatura jurídica já existente. Por outro lado, toda pesquisa tem uma função social que não pode ser desprezada. A solução do problema deve ser socialmente útil.
A sociedade em que vivo me oferece recursos para solucionar o problema? (bibliografia, financiamento, possibilidade de coletar dados, prazo para apresentar os resultados, etc.). O pesquisador deve analisar se dentro do contexto social em que irá pesquisar será viável alcançar a solução do problema. Se sua proposta for pesquisar o Direito Penal de outro país, deverá certificar-se se terá acesso à legislação e a livros doutrinários do mesmo. Se necessitar de verbas ou de autorizações para coletar dados, deverá ter certeza de poder obtê-los. 

Por fim, deverá lembrar-se de que sua pesquisa não poderá durar eternamente e, portanto seu tema deverá necessariamente estar delimitado principalmente quanto ao objeto, quanto ao tempo e quanto ao espaço. Assim, em vez de indagar-se se "a descriminalização das drogas é viável?" Melhor seria questionar-se se "a descriminalização do uso de maconha é viável no Brasil do início do século XXI?". Delimitado o tema-problema, deverá o pesquisador oferecer uma resposta provisória a sua indagação: "sim, a descriminalização do uso da maconha é perfeitamente viável no Brasil do início do século XXI". 

A esta resposta provisória que é dada ao problema denomina-se hipótese e sobre ela o pesquisador irá traçar seu objetivo que, em última análise, será testar a veracidade ou não da resposta previamente apresentada.

Exemplo: 
Tema: A educação da mulher: a perpetuação da injustiça. 
Problema: A mulher é tratada com submissão pela sociedade. 

1.1 DELIMITAÇÃO DO TEMA 
Buscar focar o tema adotado no sentido de evitar a ampliação do estudo. Delimitar é indicar a abrangência do estudo, estabelecendo os limites intencionais e conceituais do tema. Enquanto princípio de logicidade. É importante salientar que, quanto maior a extensão conceitual, menor a compreensão conceitual e, inversamente, quanto menor a extensão conceitual, maior a compreensão conceitual. Para que fique clara e precisa a extensão conceitual do assunto, é importante situá-lo em sua respectiva área de conhecimento, possibilitando, assim, que se visualize a especificidade do objeto no contexto de sua área temática (LEONEL, 2002). 

Quando alguém diz que deseja estudar a questão da violência conjugal ou a prostituição masculina, está se referindo ao assunto de seu interesse. Contudo, é necessário para a realização de uma pesquisa um recorte mais “concreto”, mais preciso do assunto (MINAYO, 1999). Ventura (2002) oferece um exemplo de como pode proceder-se para delimitar um tema; Tema: O tratamento jurídico da instrumentalização controlada do corpo humano. 
Possíveis delimitações:

a) As conseqüências jurídicas do tratamento do direito ao corpo como direito pessoal ou como direito de propriedade; 

b) O exercício individual da liberdade sobre o corpo contraposto ao interesse público;  
c) A legislação brasileira sobre as práticas biomédicas relacionadas a órgãos e genomas humanos. 
Outros exemplos 
:

· Quando o sigilo bancário deve ser quebrado (OLIVEIRA, 2002).

· A influência do desarmamento da população para a melhoria dos índices de violência urbana em Florianópolis/SC.

· A ordem jurídica comunitária no MERCOSUL, possibilidades de constituição e eficácia: um estudo sobre a viabilidade de adoção de um tribunal regional para o julgamento de crimes contra os direitos humanos.

· O novo meio alternativo para a solução dos conflitos trabalhistas instituído pela Lei 9.958/2000, visando demonstrar os benefícios e problemas que a referida lei apresenta, destacando a constitucionalidade e legalidade de seus preceitos, bem como a viabilidade para obter a conciliação (SANTOS, 2002).
2 HIPÓTESE
Resposta provisória ao problema de pesquisa apresentado (Obrigatória para o Curso de Direito). Hipótese é uma expectativa de resultado a ser encontrada ao longo da pesquisa, categorias ainda não completamente comprovadas empiricamente, ou opiniões vagas oriundas do senso comum que ainda não passaram pelo crivo do exercício científico (BARRETO; HONORATO, 1998). Sob o ponto de vista operacional, a hipótese deve servir como uma das bases para a definição da metodologia de pesquisa, visto que, ao longo de toda a pesquisa, o pesquisador deverá confirmá-la ou rejeitá-la no todo ou em parte (BARRETO; HONORATO, 1998). 
Hipótese é sinônimo de suposição. Neste sentido, Hipótese é uma tentativa de responder ao Problema levantado no tema escolhido para ser pesquisado. É uma pré-solução para o Problema levantado. O trabalho de pesquisa, então, irá confirmar ou negar a Hipótese (ou suposição) levantada. Exemplo: (em relação ao Problema definido acima). Hipótese: A sociedade patriarcal, representada pela força masculina, exclui as mulheres dos processos decisórios. 

Embora diversos autores de metodologia da pesquisa jurídica recomendem a elaboração de hipóteses de trabalho, há também os que questionam tal procedimento: “No âmbito do projeto de monografia jurídica, essa exigência parece bastante questionável, entre outras razões pelo estágio de conhecimento do tema em que se encontra o aluno e pela natureza controversa do objeto, que torna improvável a ‘confirmação’ de uma só hipótese.” (VENTURA, 2002, p. 74). Exemplo:

· Em todas as constatações de improbidade administrativa o sigilo bancário deve ser quebrado (OLIVEIRA, 2002, p. 219).

3 OBJETIVOS 
A definição dos Objetivos determina o que o pesquisador quer atingir com a realização do trabalho de pesquisa. Objetivo é sinônimo de meta, fim. Uma norma para se definir os Objetivos é colocá-los começando com o verbo no infinitivo: esclarecer tal coisa; definir tal assunto; procurar aquilo; permitir aquilo outro, demonstrar alguma coisa etc.

Relaciona-se com a visão global do tema e com os procedimentos práticos. Indicam o que se pretende conhecer, ou medir, ou provar no decorrer da pesquisa, ou seja, as metas que se deseja alcançar. Podem ser gerais e específicos. No primeiro caso, indicam uma ação muito ampla e, no segundo, procuram descrever ações pormenorizadas ou aspectos detalhados.

Uma ação individual ou coletiva se materializa através de um verbo. Por isso é importante uma grande precisão na escolha do verbo, escolhendo aquele que rigorosamente exprime a ação que o pesquisador pretende executar (BARRETO; HONORATO, 1998). 

Outro critério fundamental na delimitação dos objetivos da pesquisa é a disponibilidade de recursos financeiros e humanos e de tempo para a execução da pesquisa, de tal modo que não se corra o risco de torná-la inviável. É preferível diminuir o recorte da realidade a se perder em um mundo de informações impossíveis de serem tratadas (BARRETO; HONORATO, 1998).

3.1 OBJETIVO GERAL

Indicação do resultado pretendido. Por exemplo: identificar, levantar, descobrir, caracterizar, descrever, traçar, analisar, explicar, etc. é oferecer uma resposta ao problema que é o núcleo da investigação, testando a veracidade da hipótese de trabalho. Tradicionalmente os objetivos: geral e específicos vêm expressos através de verbos no infinitivo. O objetivo geral nada mais é do que o problema redigido sobre a forma de ação: "analisar a viabilidade da descriminalização do uso de maconha no Brasil do século XXI".

3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS

Indicação das metas das etapas que levarão à realização dos objetivos gerais. Por exemplo: classificar, aplicar, distinguir, enumerar, exemplificar, selecionar, etc. Exemplo: Determinar, com base na doutrina e na jurisprudência atual brasileira, quando o sigilo bancário deve ser quebrado, isto é, em quais circunstâncias pode vir a ocorrer à quebra do sigilo bancário dos agentes públicos, de maneira que, preenchidos os requisitos legais, esta seja efetuada sem o perigo de violar qualquer outra norma da legislação (OLIVEIRA, 2002, p. 232). (o que fazer?).

São ações a serem realizadas pelo pesquisador que tornará possível alcançar o objetivo geral: “(1) identificar as origens históricas da criminalização da maconha no Brasil; 2) identificar os efeitos da droga no organismo humano; 3) avaliar os aumento dos gastos com a saúde após a descriminalização da droga; 4) avaliar o decréscimo da violência urbana após a descriminalização da droga etc.”
4 JUSTIFICATIVA
A justificativa deve cumprir o papel singular de demonstrar a importância do estudo. Mostrar porque o trabalho (o tema, a pergunta, a abordagem) tem relevância, uma das estratégias mais utilizadas é a da sua contextualização dentro de um espectro mais amplo, visando demonstrar sua pertinência. (Por que fazer? Para que?).
A Justificativa num projeto de pesquisa, como o próprio nome indica, é o convencimento de que o trabalho de pesquisa é fundamental de ser efetivado. O tema escolhido pelo pesquisador e a Hipótese levantada são de suma importância, para a sociedade ou para alguns indivíduos, de ser comprovada. Deve-se tomar o cuidado, na elaboração da Justificativa, de não se tentar justificar a Hipótese levantada, ou seja, tentar responder ou concluir o que vai ser buscado no trabalho de pesquisa. A Justificativa exalta a importância do tema a ser estudado, ou justifica a necessidade imperiosa de se levar a efeito tal empreendimento. 

A justificativa é a fase do projeto na qual o pesquisador irá expor quais elementos dentro do binômio interesse/capacidade pessoal e social foram decisivos na eleição do seu tema de estudo. Evidentemente, o principal elemento a ser explicitado aqui é o interesse social na solução do problema, pois será a partir dele que o orientador, a faculdade, universidade irão decidir se há ou não interesse institucional em se concretizar o projeto. O pesquisador, nesta fase, deverá iniciar explicitando o "estado da arte", ou seja, o atual estado das pesquisas científicas sobre o tema. Em síntese, será nesta fase que o pesquisador irá "vender seu peixe", ou em uma linguagem mais acadêmica, demonstrar ao leitor o real interesse social de seu projeto de pesquisa.

A justificativa envolve aspectos de ordem teórica, para o avanço da ciência, de ordem pessoal/profissional, de ordem institucional (universidade e empresa) e de ordem social (contribuição para a sociedade). Deve procurar responder: Qual a relevância da pesquisa? Que motivos a justificam? Quais contribuições para a compreensão, intervenção ou solução que a pesquisa apresentará? Silva e Menezes (2001, p.31) afirmam que o pesquisador precisa fazer algumas perguntas a si mesmo: o tema é relevante? Por quê? Quais pontos positivos você percebe na abordagem proposta? Que vantagens/benefícios você pressupõe que sua pesquisa irá proporcionar?

Ventura (2002, p. 75) afirma o seguinte: o pesquisador deve destacar a relevância do tema para o direito em geral, para a(s) disciplina(s) à(s) qual (is) se filia e para a sociedade. Finalmente, cabe sublinhar a contribuição teórica que adviria da elucidação do tema e a utilidade que a pesquisa, uma vez concluída, pode vir a ter para o curso, para a disciplina ou para o próprio aluno. Barral (2003, p. 88-89) oferece alguns itens importantes que podem fazer parte de uma boa justificativa. São eles:

a) Atualidade do tema: inserção do tema no contexto atual.

b) Ineditismo do trabalho: proporcionará mais importância ao assunto.

c) Interesse do autor: vínculo do autor com o tema.

d) Relevância do tema: importância social, jurídica, política, etc.

e) Pertinência do tema: contribuição do tema para o debate jurídico.

5 MARCO TEÓRICO

O marco teórico faz parte da seção metodológica dos trabalhos acadêmicos. A discussão da metodologia a ser empregada na pesquisa compreende, por sua vez, algumas hipóteses de trabalho que normalmente se apóiam em alguma teoria ou algumas teorias disponíveis no meio acadêmico. 
A teoria certamente ajuda a pensar, mas ela não deve representar uma camisa de força. Desta forma o marco teórico É um compêndio escrito de artigos, livros e outros documentos que descrevem o estado passado e atual do conhecimento sobre o problema que está sendo estudado. O marco teórico ajuda a documentar como a pesquisa acrescenta valor à literatura existente. Determina sustentação teórica para o tema de pesquisa. 
Na academia a expressão "marco teórico" é utilizada diversas vezes para designar o autor cujas idéias mais influenciaram o pesquisador em sua formação. Assim, se diz que "meu marco teórico é Kelsen", "meu marco teórico é Habermas", etc. 
Marco teórico, porém, é uma concepção teórica da realidade concebida ou consagrada na obra de determinado pensador. As pesquisas jurídicas sempre retomam uma série de conceitos que necessitam de um fundamento teórico de apoio: crime, democracia, soberania, cidadania, direito, justiça, etc. Se cada pesquisador precisasse desenvolver seus próprios conceitos, a pesquisa certamente não evoluiria. Assim, o pesquisador parte do pressuposto de que a concepção teórica de determinado autor sobre aquele conceito é suficientemente adequada. 

Ao indagar-se sobre a "viabilidade da descriminalização do uso de maconha no Brasil do início do século XXI", o pesquisador terá como ponto de partida para solucionar o seu problema o conceito de crime que certamente será decisivo no rumo da pesquisa. Se seu marco teórico for juspositivista, sua concepção de crime será diversa da de um jusnaturalista, que também será diferente da de um criminólogo crítico. 

Assim, pesquisadores com marcos teóricos diferentes, muita vez, usarão métodos de pesquisa bastante semelhantes, mas chegarão a resultados absolutamente diversos, já que o ponto de partida da análise é distinto. Definido o marco teórico, deverá o pesquisador optar entre uma pesquisa jurídico-teórica ou um trabalho empírico.

6 METODOLOGIA 
Nesta parte devem ser descritos os procedimentos metodológicos do estudo, assim como o conjunto de técnicas de pesquisa a serem utilizados (Como fazer). Os procedimentos metodológicos respondem: Como? Com quê? Onde? 

A metodologia da pesquisa num planejamento deve ser entendida como o conjunto detalhado e seqüencial de métodos e técnicas científicas a serem executados ao longo da pesquisa, de tal modo que se consiga atingir os objetivos inicialmente propostos e, ao mesmo tempo, atender aos critérios de menor custo, maior rapidez, maior eficácia e mais confiabilidade de informação (BARRETO; HONORATO, 1998). 
Segundo Ventura (2002, p.76-77), é diversa as classificações da metodologia no meio acadêmico especializado. A Metodologia é a explicação minuciosa, detalhada, rigorosa e exata de toda ação desenvolvida no método (caminho, plano de ação) do trabalho de pesquisa. 

É a explicação do tipo de pesquisa, do instrumental utilizado (questionário, entrevista etc.), do tempo previsto, da equipe de pesquisadores e da divisão do trabalho, das formas de tabulação e tratamento dos dados, enfim, de tudo aquilo que se utilizou no trabalho de pesquisa. 

Nesta parte do projeto o pesquisador deverá demonstrar como irá testar a veracidade de sua hipótese de trabalho. Para tanto deverá estabelecer um marco teórico e definir se sua estratégia de pesquisa será dogmática ou empírica.

6.1 REVISÃO DE LITERATURA

Denominada no Curso de Direito como ORDEM DO RELATO. O que já foi escrito sobre o tema. Esta parte fundamenta a pesquisa, é à base de sustentação teórica. Também pode ser chamada de revisão bibliográfica, revisão teórica, fundamentação bibliográfica, estado da arte, resenha bibliográfica etc. Para Silva e Menezes (2001, p.30), nesta fase o pesquisador deverá responder às seguintes questões: quem já escreveu e o que já foi publicado sobre o assunto? Que aspectos já foram abordados? Quais as lacunas existentes na literatura? Pode ser uma revisão teórica, empírica ou histórica.

A revisão de literatura é importantíssima porque favorecerá a definição de contornos mais precisos da problemática a ser estudada. De acordo com Barreto e Honorato (1998), considera-se como básica em um projeto de pesquisa uma reflexão breve acerca dos fundamentos teóricos do pesquisador e um balanço crítico da bibliografia diretamente relacionada com a pesquisa, compondo aquilo que comumente é chamado de quadro teórico ou balanço atual das artes. 

Neste item o pesquisador deve apresentar ao leitor as teorias principais que se relacionam com o tema da pesquisa. Cabe à revisão da literatura, a definição de termos e de conceitos essenciais para o trabalho. O que se diz sobre o tema na atualidade, qual o enfoque que está recebendo hoje, quais lacunas ainda existe etc. Nesta fase do projeto, não há necessidade de o pesquisador/a ter acesso físico às obras ou adquiri-las. 
Deverá, no entanto, ter as referências completas das obras que futuramente poderá consultar devidamente formatadas no padrão ABNT. Atualmente, é indispensável à consulta através da Internet às bibliotecas das principais Faculdades de Direito do Brasil, bem como à base de dados da Biblioteca do Senado Federal. A revisão de literatura é a localização e obtenção de documentos para avaliar a disponibilidade de material que subsidiará o tema do trabalho de pesquisa. Este levantamento é realizado junto às bibliotecas ou serviços de informações existentes. Sugestões para o levantamento de literatura:
Determine com antecedência que bibliotecas, agências governamentais ou particulares, instituições, indivíduos ou acervos deverão ser procurados. Esteja preparado para copiar os documentos, seja através de xerox, fotografias ou outro meio qualquer. Separe os documentos recolhidos de acordo com os critérios de sua pesquisa. Revisão de literatura pode ser determinado em dois níveis: Nível geral do tema a ser tratado. Relação de todas as obras ou documentos sobre o assunto. Nível específico a ser tratado. Relação somente das obras ou documentos que contenham dados referentes à especificidade do tema a ser tratado.

6.2 TIPOS DE PESQUISA 

Segundo Gil (2002), uma pesquisa, tendo em vista seus objetivos, pode ser classificada da seguinte forma:

a) PESQUISA EXPLORATÓRIA: Esta pesquisa tem como objetivo proporcionar maior familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito. Pode envolver levantamento bibliográfico, entrevistas com pessoas experientes no problema pesquisado. Geralmente, assume a forma de pesquisa bibliográfica e estudo de caso.

b) PESQUISA DESCRITIVA: Tem como objetivo primordial a descrição das características de determinadas populações ou fenômenos. Uma de suas características está na utilização de técnicas padronizadas de coleta de dados, tais como o questionário e a observação sistemática. Destacam-se também na pesquisa descritiva aquelas que visam descrever características de grupos (idade, sexo, procedência etc.), como também a descrição de um processo numa organização, o estudo do nível de atendimento de entidades, levantamento de opiniões, atitudes e crenças de uma população, etc. 
Também são pesquisas descritivas aqueles que visam descobrir a existência de associações entre variáveis, como, por exemplo, as pesquisas eleitorais que indicam a relação entre o candidato e a escolaridade dos eleitores.

c) PESQUISA EXPLICATIVA: A preocupação central é identificar os fatores que determinam ou que contribuem para a ocorrência dos fenômenos. É o tipo que mais aprofunda o conhecimento da realidade, porque explica a razão, o porquê das coisas. Por isso, é o tipo mais complexo e delicado.

DISCUTINDO SOBRE PESQUISA: A Pesquisa jurídico-teórica é uma estratégia de pesquisa que tem por objeto a análise da norma jurídica isolada do contexto social em que se manifesta. Esta concepção baseia-se na análise do dogma jurídico, que é um ponto fundamental apresentado como certo e indiscutível, cuja verdade se espera que as pessoas aceitem sem questionar: a lei, a jurisprudência, os costumes, os princípios gerais do direito, etc. O Direito deverá ser pesquisado enquanto ciência pura e, portanto, isolado dos elementos sociais que se relacionem com o problema pesquisado. 

O único objeto válido para este tipo de pesquisa jurídica é o dogma, daí porque a pesquisa teórica pode muito bem ser denominada de dogmática. A solução do problema não é buscada no mundo fático, mas é concebida na mente do pesquisador a partir da análise dos dogmas jurídicos no tempo (História do Direito) e no espaço (Direito Comparado). 

A pesquisa jurídico teórica, é uma pesquisa de gabinete, mas o pesquisador crítico deve, pois, evitar uma análise exclusiva dos dogmas jurídicos, procurando as respostas do seu problema não só na lei, na doutrina ou na jurisprudência, mas principalmente na realidade social onde está inserido seu objeto de estudo.

PESQUISA EMPÍRICA: É uma estratégia de pesquisa que tem por objeto a análise da norma jurídica no contexto da realidade social em que se manifesta. Por esta concepção, deverá o pesquisador analisar uma série de fatores econômicos, políticos e sociais e a partir destas constatações empíricas e estabelecer a solução do problema pesquisado. Parte-se do "ser" para se alcançar o "dever ser"; do "real" para o "ideal"; por isto, é uma concepção realista de pesquisa jurídica.
A observação direta (espontânea ou dirigida), a coleta e análise de documentos, de legislações, jurisprudência etc. A aplicação de questionários (abertos ou fechados) e as entrevistas (espontâneas ou dirigidas), são alguns dos principais procedimentos da pesquisa jurídica empírica. Nem sempre, porém, é possível obter os dados de forma direta
, através dos procedimentos acima. Assim, na pesquisa empírica, poderá o pesquisador valer-se de dados obtidos indiretamente que podem ser encontrados em livros, em artigos de periódicos e em todo e qualquer material bibliográfico impresso ou informático.

Ainda que o ideal (até por uma questão de confiabilidade dos dados) seja obter os dados diretamente, vale lembrar que o pesquisador empírico não necessita obrigatoriamente de realizar trabalhos de campo, pois muitos dos dados da realidade social, política e econômica de seu problema podem perfeitamente, ser encontrados, em material bibliográfico das mais diversas fontes. 

O que caracteriza a pesquisa empírica não é a coleta dos dados, mas sim a postura do pesquisador em relação ao objeto da pesquisa: enquanto na pesquisa teórica a solução do problema encontra-se no dogma, na pesquisa empírica deverá o pesquisador buscá-la na realidade social. 

6.3 PROCEDIMENTOS TÉCNICOS

Segundo Gil (2002), uma pesquisa, quanto aos seus procedimentos técnicos, pode ser classificada da seguinte forma: 
a) PESQUISA BIBLIOGRÁFICA: é desenvolvida com base em material já elaborado, constituído principalmente de livros e artigos científicos. Não é aconselhável que textos retirados da Internet constituam o arcabouço teórico do trabalho monográfico.

b) PESQUISA DOCUMENTAL: É muito parecida com a bibliográfica. A diferença está na natureza das fontes, pois esta forma vale-se de materiais que não receberam ainda um tratamento analítico, ou que ainda podem ser reelaborados de acordo com os objetos da pesquisa. Além de analisar os documentos de “primeira mão” (documentos de arquivos, igrejas, sindicatos, instituições etc.), existem também aqueles que já foram processados, mas podem receber outras interpretações, como relatórios de empresas, tabelas etc.

c) PESQUISA EXPERIMENTAL: quando se determina um objeto de estudo, seleciona-se as variáveis que seriam capazes de influenciá-lo, define-se as formas de controle e de observação dos efeitos que a variável produz no objeto. 
d) LEVANTAMENTO: é a interrogação direta das pessoas cujo comportamento se deseja conhecer. Procede-se à solicitação de informações a um grupo significativo de pessoas acerca do problema estudado para, em seguida, mediante análise quantitativa, obterem-se as conclusões correspondentes aos dados coletados. Quanto o levantamento recolhe informações de todos os integrantes do universo pesquisado, tem-se um censo. 
e) ESTUDO DE CAMPO: procura o aprofundamento de uma realidade específica. É basicamente realizada por meio da observação direta das atividades do grupo estudado e de entrevistas com informantes para captar as explicações e interpretações do ocorre naquela realidade. Para Ventura (2002, p. 79), a pesquisa de campo deve merecer grande atenção, pois devem ser indicados os critérios de escolha da amostragem (das pessoas que serão escolhidas como exemplares de certa situação), a forma pela qual serão coletados os dados e os critérios de análise dos dados obtidos.

f) ESTUDO DE CASO: consiste no estudo profundo e exaustivo de um ou poucos objetos, de maneira que permita seu amplo e detalhado conhecimento. Caracterizado por ser um estudo intensivo. É levada em consideração, principalmente, a compreensão, como um todo, do assunto investigado. 
Todos os aspectos do caso são investigados. Quando o estudo é intensivo podem até aparecer relações que de outra forma não seriam descobertas (FACHIN, 2001, p. 42).

g) PESQUISA-AÇÃO: um tipo de pesquisa com base empírica que é concebida e realizada em estreita associação com uma ação ou com a resolução de um problema coletivo e no qual os pesquisadores e participantes representativos da situação ou do problema estão envolvidos de modo cooperativo ou participativo (THIOLLENT, 1986, p.14).

7 CRONOGRAMA

Apresentação das atividades a serem desenvolvidas. (Demarcação do tempo da pesquisa do projeto até a entrega da monografia finalizada). Cronograma é a previsão de tempo que será gasto na realização do trabalho de acordo com as atividades a serem cumpridas. As atividades e os períodos serão definidos a partir das características de cada pesquisa e dos critérios determinados pelo autor do trabalho. 
Os períodos podem estar divididos em dias, semanas, quinzenas, meses, bimestres, trimestres etc. Estes serão determinados a partir dos critérios de tempo adotados por cada pesquisador. Como já foi dito anteriormente, nenhuma pesquisa pode prolongar-se indefinidamente no tempo. Assim, necessário é que o pesquisador estabeleça um cronograma no qual especificará quanto tempo levará na realização de cada etapa de sua pesquisa. Em geral este cronograma é apresentado através de uma tabela na qual as colunas representam os meses em que será realizada a pesquisa e as linhas, as tarefas a serem concluídas.
Dentre outros itens, deverão constar no cronograma: levantamento bibliográfico, observações, entrevistas, transcrição das entrevistas, análise das entrevistas, leitura do material bibliográfico, cruzamento de dados, redação preliminar do texto, discussão do texto preliminar com o orientador, redação final do texto, revisão e edição final. Segue um Eeemplo:

	
	ATIVIDADES/PERÍODOS
	02
	03
	04
	05
	06
	07
	08
	09
	10
	11

	1
	Início do estudo sobre Projeto de Pesquisa
	X
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2
	Elaboração do Projeto
	 
	X
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3
	Busca pelo marco teórico
	 
	 
	X
	X
	X
	 
	 
	 
	 
	 

	4
	Metodologia da Pesquisa
	 
	 
	 
	X
	X
	X
	X
	 
	 
	 

	5
	Orientações
	 
	 
	 
	 
	 
	
	X
	X
	 X
	 X

	6
	Tratamento dos dados
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	X
	 X

	7
	Entrega do trabalho
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	X


REFERÊNCIAS

Listagem dos livros, artigos e documentos consultados e que serviram de base para a elaboração do projeto. Essa listagem obedece a normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas. (Todas as obras utilizadas na elaboração do projeto de pesquisa devem ser descritas neste tópico).

As referências correspondem a uma relação de nomes dos autores das obras da documentação consultada para elaboração e o estudo do trabalho. É a reunião de elementos minuciosamente descritos, com indicações precisas, que permitem a identificação de publicações no todo. Na pesquisa, devem constar todas as fontes consultadas, primeiro para mostrar o conjunto de obras que o pesquisador consultou; segundo para permitir que as pessoas que tiverem acesso a sua pesquisa, possam consultar se desejarem, as fontes utilizadas, valendo-se das citações mencionadas. 
Toda obra consultada que estiver citada no trabalho deve vir nas referências e toda obra referenciada deve constar no corpo do texto, ou seja, a obra que constar nas referências deve estar contida no texto.

FORMATAÇÃO:

· Papel: A4

· Fonte: Times New Roman

· Tamanho: 12

· Espaço entre linhas: 1,5 

· Espaço entre parágrafo: dois espaços de 1,5 

· Margens: superior e esquerda 3 cm e  inferior e direita 2 cm.

SUMÁRIO

(ASSUMIDO COMO MODELO DE PROJETO DE PESQUISA NESTE MANUAL)

INTRODUÇÃO
X

1 TEMA E PROBLEMA DE PESQUISA
X

1.1 DELIMITAÇÃO DO TEMA
X

2 HIPÓTESE
X

3 OBJETIVOS
X

3.1 OBJETIVO GERAL
X

3.1 OBJETIVOS ESPECÍFICOS
X

4 JUSTIFICATIVA
X

5 MARCO TEÓRICO
X

6 METODOLOGIA
X

6.1 REVISÃO DE LITERATURA
X

6.2 TIPO DE PESQUISA
X

6.3 PROCEDIMENTOS TÉCNICOS
X
7 CRONOGRAMA
X

8 CONCLUSÃO
X

REFERÊNCIAS
X

7 NORMATIZAÇÃO E APRESENTAÇÃO GRÁFICA DE TRABALHOS ACADÊMICOS

De acordo com a ABNT/ NBR 14724/2005 é um documento que representa o resultado de um estudo, devendo expressar conhecimento do assunto escolhido, que deve ser obrigatoriamente emanado da disciplina, módulo, estudo independente, curso, programa e outros ministrados. Deve ser feito sob a orientação de um orientador. 

“Os trabalhos científicos devem ser elaborados de acordo com as normas pré-estabelecidas [...] podem ser realizados com base em fontes de informações primárias ou secundárias e elaborados de várias formas, de acordo com a metodologia e com os objetivos propostos”. (LAKATOS; MARCONI, 2001, p. 234). 

A estrutura de um trabalho acadêmico compreende: pré-textuais, elementos textuais e elementos pós-textuais.
7.1 ESTRUTURA (ELEMENTOS PRÉ-TEXTUAIS)

· Capa

· Lombada

· Folha de rosto

· Errata

· Termo de aprovação

· Dedicatória, Agradecimento e Epígrafe  

· Resumo na língua vernácula

· Resumo em língua estrangeira

· Lista de ilustrações, tabelas

· Lista de abreviaturas, siglas, símbolos

· Sumário

7.1.1 Capa

Proteção externa do trabalho e sobre o qual se imprimem as informações indispensáveis à sua identificação. Não conta e nem numera, mas é obrigatória sua feitura no trabalho acadêmico. Deve conter:

· Nome da instituição (por extenso)

· Nome do autor

· Título e subtítulo se houver

· Loca (cidade)

· Ano da entrega.

· Fonte: Não existe norma com relação ao tamanho da fonte utilizado na capa, então, buscar harmonia estética entre as fontes adotadas, como será sugerido neste manual. Todos os elementos contidos na capa devem ser colocados, em caixa alta (letras maiúsculas).
FACULDADE ESTÁCIO DE SÁ 
CURSO DE DIREITO

UNIDADE VITÓRIA

NOME DO AUTOR DA PESQUISA

TÍTULO DO PROJETO DE PESQUISA: SUBTÍTULO SE HOUVER

VITÓRIA

2011
7.1.2 Lombada

Elemento opcional, parte da capa do trabalho que reúne as margens internas das folhas, sejam elas costuradas, grampeadas, coladas ou mantidas juntas de outra maneira. As informações devem ser impressas da seguinte maneira:

· Nome do autor, impresso longitudinalmente e legível do alto para o pé da lombada. Esta forma possibilita a leitura quando o trabalho está no sentido horizontal, com a face voltada para cima;

· Título do trabalho, impresso da mesma forma que o nome do autor;


7.1.3 Folha de rosto

Elemento obrigatório que contém os elementos essenciais à identificação do trabalho. Deve conter: autor (caixa alta), título (caixa alta), subtítulo (se houver), natureza (trabalho acadêmico, dissertação, tese e outros), objetivo aprovação em disciplina, (grau pretendido e outros), nome da instituição a que é submetido e área de concentração, nome do orientador e do co-orientador, local (cidade), ano de depósito (da entrega). Esta folha, embora considerada a primeira página do trabalho, não recebe numeração.
 SHAPE 



7.1.4 Ficha catalográfica

O verso da folha de rosto deve conter a FICHA CATALOGRÁFICA conforme Código de Catalogação Anglo-Americano vigente. No momento a Faculdade Estácio de Sá unidades Vitória e Vila Velha, não estão exigindo a ficha catalográfica nas monografias do Curso de Graduação em Direito.
[image: image2.emf]Dados Internacionais de Catalogação-na-Publicação (CIP)


7.1.5 Errata

Elemento opcional, a errata é apresentada em papel avulso ou encartada, acrescida ao trabalho depois de impresso e inserido após a folha de rosto. Consiste em uma lista das páginas e linhas em que ocorreram os erros e as devidas correções.

 SHAPE 



7.1.6 Termo de aprovação (Pós Graduação)
Elemento obrigatório contém os elementos essenciais da identificação do trabalho. Colocada logo após a folha de rosto, constituído pelo nome do autor do trabalho, título e subtítulo (se houver), natureza, objetivo, instituição a que é submetido, área de concentração, data da aprovação, nome, titulação e assinatura dos membros da banca examinadora, e instituições a que pertencem. A data de aprovação e a assinatura dos membros da banca são colocadas após a aprovação.

 SHAPE 



7.1.7 Termo de aprovação (Graduação)

Colocada logo após a folha de rosto, constituído pelo: nome do autor do trabalho, título do trabalho, natureza, objetivo, nome da instituição, data de aprovação, nome do professor por extenso, e assinatura dos componentes da banca examinadora. 

 SHAPE 



7.1.8 Dedicatória

Elemento opcional onde o autor presta homenagem ou homenagens aos professores/as/instituições/amigos/as, familiares, enfim, pessoas que contribuíram de alguma forma com a pesquisa.

 SHAPE 



7.1.9 Agradecimentos

Elemento opcional, dirigido àqueles que contribuíram de maneira relevante à elaboração do trabalho. Importante agradecer ao orientador, à banca e à agência de fomento, se houver. A mesma fonte utilizada no texto.
 SHAPE 



7.1.10 Epígrafe

Apresenta uma citação, seguida da indicação de autoria, relacionada com a matéria tratada no corpo do trabalho. Podem também constar epígrafes nas folhas de abertura das seções  primárias. A mesma fonte utilizada no texto.

 SHAPE 



7.1.11 Resumo na língua vernácula

Consiste na apresentação concisa dos pontos relevantes de um texto, fornecendo uma visão rápida e clara do conteúdo e das conclusões do trabalho. O resumo, redigido pelo próprio autor compõe-se de uma seqüência de frases concisas e objetivas e não de uma simples enumeração de tópicos, não ultrapassando 500 palavras. Deve ser redigido em parágrafo único, utilizando espaço simples e seguido das palavras representativas do conteúdo do trabalho, isto é, palavras-chave e/ ou descritores, conforme a NBR 6028: 1990. 

 SHAPE 



7.1.12 Resumo na língua estrangeira

Consiste em uma versão do resumo em idioma de divulgação Internacional (em inglês Abstract; em castelhano Resumen; em francês Résumé, por exemplo). Deve aparecer em folha distinta e seguida das palavras mais representativas do conteúdo do trabalho, isto é, palavras-chave e/ ou descritores, na língua escolhida. 

 SHAPE 



7.1.13 Ilustrações e tabelas

O uso das ilustrações (quadros, figuras, fotos, desenhos, gráficos, mapas, esquemas, fórmulas, modelos, fotografias, diagramas, fluxogramas, organogramas) e tabelas no trabalho visa explicar ou complementar o texto. Estas devem ser inseridas, mais próximo possível do trecho a que se referem;

a) Caso não se queiram inserir as ilustrações no texto, estas podem figurar em apêndice (A, B, C) ou em anexo (A,B,C), deste que mencionados no texto;  

b) A reprodução de ilustrações retiradas de outros documentos deve ser feita com a indicação do referido documento, abaixo destas;

c) Podem ser utilizados outros formatos de papel para plantas, desenhos técnicos, mapas, etc., desde que, dobrados, resultem no formato A-4; 

d) Deve-se procurar reduzir ilustrações a uma única página, evitando ao máximo material desdobrável.

e) O emprego das mesmas não deverá ultrapassar 20% do trabalho.

O emprego de ilustrações do tipo quadro (grifo nosso) consiste na representação tipo tabular que não emprega dados estatísticos (ABNT). Estes se apresentam com as laterais fechadas; podem possuir traços horizontais. 

a) Devem ser dotadas da palavra Ilustração e seu respectivo número, localizado abaixo deles (Ex.: Ilustração 1: Fatores de influência)

b) Devem ter numeração independente e consecutiva em algarismos arábicos conforme ilustração abaixo:

	Fatores
	Explicação

	Imigração
	----------------

	Estudos
	----------------


                                  Ilustração 1: Fatores de influência

                                  Fonte: IBGE (2000)
c) Se o quadro não terminar numa página, deve-se continuá-lo na página seguinte, sem a colocação de um traço horizontal na parte inferior, devendo o título ser repetido nas páginas seguintes, acrescentando-se as palavras “continua”, “continuação” ou “conclusão”, entre parênteses, logo abaixo do título, no canto superior direito.

Já as tabelas têm a finalidade de resumir ou sintetizar dados, fornecendo o máximo de informação num mínimo espaço. As tabelas não são fechadas lateralmente; não possuem traços horizontais separando os dados numéricos:
Devem ser dotadas da palavra TABELA e seu respectivo número, localizado acima delas, centrada e em CAIXA ALTA (Ex.: TABELA 1).  Título escrito em minúsculas é centrado e vem logo depois da palavra TABELA. Devem ter numeração independente e consecutiva em algarismos arábicos, conforme exemplo abaixo:
              TABELA 1: Influências na pesquisa

	Influências
	Número
	%

	Inglaterra
	10
	10

	França
	90
	90

	Total
	100
	100


                                                      Fonte: IBGE (2000)
Se a tabela não terminar numa página, deve-se continuá-la na página seguinte, sem a colocação de um traço horizontal na parte inferior, devendo o título ser repetido nas páginas seguintes, acrescentando-se as palavras “continua”, “continuação” ou “conclusão”, entre parênteses, logo abaixo do título, no canto superior direito. 
A lista de ilustrações e tabelas deve ser elaborada de acordo com a ordem apresentada no texto, com cada item, designado por seu nome específico, acompanhado do respectivo número da folha. Recomenda-se a elaboração de listas próprias para cada tipo de ilustração (quadros, lâminas, plantas, fotografias, gráficos, desenhos, organogramas, fluxogramas, esquemas, e outros). Ex.:

7.1.14 Listas de abreviaturas

Consiste na relação alfabética das abreviaturas e siglas utilizadas no texto, seguidos das palavras ou expressões correspondentes grafadas por extenso. Recomenda-se a elaboração de lista própria para cada tipo. Quando forem usadas poucas siglas ou abreviaturas e não houver necessidade de elaboração de uma lista, recomenda-se grafar a sigla ou abreviatura seguida da denominação correspondente escrita por extenso.

	LISTA DE SIGLAS



	   ABNT
	Associação Brasileira de Normas Técnicas

	   ANPAd
	Associação Nacional dos Programas de Pós-graduação 
em Administração.

	  ANPEd
	Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em Educação

	  CFC
	Conselho Federal de Contabilidade

	   COPPEAD
	Instituto de Pós-graduação e Pesquisa em 
Administração

	EMERJ
	Escola de Magistratura do Estado do Rio de Janeiro.

	HTML
	Hypertext Markup Language

	IBICT 
	Instituto Brasileiro de Informação em 
Ciência e Tecnologia

	OAB
	Ordem dos Advogados do Brasil




7.1.15 Listas de símbolos

Deve ser elaborado de acordo com a ordem apresentada no texto, com o devido significado.
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7.1.16 Sumário

As partes são acompanhadas do (s) número (s) da (s) folha (s). 

Uma linha pontilhada deve ser usada para ligar o nome da seção à folha correspondente. 

7.2 ELEMENTOS TEXTUAIS

Parte que é desenvolvido o conteúdo. Envolve três partes fundamentais:

INTRODUÇÃO: Parte em que o pesquisador “constrói o seu problema”. Parte inicial do texto, onde devem constar a delimitação do assunto tratado, objetivos da pesquisa e outros elementos necessários para situar o tema do trabalho. 
Define brevemente os objetivos do trabalho e as razões de sua elaboração, bem como as relações existentes com outros trabalhos. Última parte a ser escrita em um trabalho acadêmico, pois, nele devem conter uma panorâmica da pesquisa, expondo os procedimentos técnicos metodológicos utilizados em sua elaboração, os objetivos, enfim, deixar o leitor envolvido na pesquisa.
DESENVOLVIMENTO: Parte principal do texto que contém a exposição do assunto, onde é exigível raciocínio lógico e clareza. Deve ser dividida em tantas seções e subseções quantas forem necessárias para o detalhamento da pesquisa e ou estudo realizado (descrição de métodos, teorias, procedimentos experimentais, discussão de resultados, etc.). 
As descrições apresentadas devem ser suficientes para permitir a compreensão das etapas da pesquisa; contudo, minúcias ou mesmo alguns procedimentos, se necessários, devem constituir material anexo. Todas as ilustrações ou quadros essenciais à compreensão do texto devem ser incluídos no desenvolvimento.

CONCLUSÃO: Nesta seção, devem figurar, clara e ordenadamente, as deduções tiradas dos resultados do trabalho ou levantadas ao longo da discussão do assunto. Nesta parte da pesquisa não utilizar citações, aqui é o momento de o/a pesquisador/a esclarecer seu ponto de vista, sobre o tema estudado. 

Dados quantitativos não devem aparecer na conclusão, nem tampouco resultados comprometidos e passíveis de discussão. Recomendações são declarações concisas de ações, julgadas necessárias a partir das conclusões obtidas, a serem usadas no futuro. Parte final do texto, onde são apresentadas as conclusões correspondentes aos objetivos ou hipóteses.

7.3 ELEMENTOS PÓS-TEXTUAIS

REFERÊNCIAS: Conforme a NBR 6023/2002. É um elemento obrigatório no trabalho acadêmico. Devem ser relacionados de acordo com o sistema de chamada utilizado para citação (numérico ou alfabético). Deve conter todas as fontes citadas no texto. Não devem ser referenciadas fontes bibliográficas que não foram citadas no texto. 

GLOSSÁRIO: Lista em ordem alfabética, de palavras ou expressões técnicas, utilizadas no texto, acompanhadas das respectivas definições. É um vocabulário em que se dá o significado de palavras ou expressões referentes a determinada especialidade técnica, científica, etc. Também é utilizado para relacionar em um vocabulário palavras ou expressões pouco usadas ou no sentido obscuro, ou ainda de uso regional.

APÊNDICES: Documentos produzidos pelo autor.

ANEXOS: Documentos trazidos de fora que favorecerá a compreensão da pesquisa. São partes extensivas do texto, destacados deste para evitar descontinuidade da seqüência lógica das seções.

ÍNDICES: Lista de palavras ou frase, ordenadas segundo determinado critério que localiza e remete para as informações contidas no texto.

7.4 FORMAS DE APRESENTAÇÃO

· Formato A4 
· Fonte: Times new Roman ou Arial; tamanho 12

· Impressão na cor preta

 (com exceção das ilustrações)

·  Espaço entre linhas: 1,5 linhas; 


7.4.1 Margens

3 cm na esquerda
2 cm na direita

3 cm na parte superior

2 cm na parte inferior


7.4.2 Paginação

Definem-se, a seguir, as regras de paginação.

a) QUANTO AO TIPO DE NÚMERO: será contada a partir da folha de rosto, porém toda a parte pré-textual não será numerada;

b) QUANTO À LOCALIZAÇÃO DO NÚMERO DA PÁGINA: o número da página será a margem direita no canto superior da página;

c) QUANTO ÀS PÁGINAS QUE DEVEM SER PAGINADAS: de forma seqüencial por meio dos números arábicos (1, 2, 3 etc.) a partir da folha de rosto, inclusive glossário e apêndice.  

É na INTRODUÇÃO que se inicia a paginação do trabalho. Vale ressaltar que os números até dez, não se indicam o zero na frente do número (ex.: 1 e não 01).
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Recomenda-se o uso da numeração progressiva para as seções do texto. Assim como:

1  SEÇÃO PRIMÁRIA

1.1 SECÃO SECUNDÁRIA

1.1.1 Seção terciária

1.1.1.1 Seção quaternária

1.1.1.1.1 Seção quinária

                 a)

                 b)

EVITAR:

·  Títulos das seções no final da folha e texto na folha seguinte;

·   Digitação de uma linha isolada no final ou início da folha;

·   Separar as ilustrações do texto.

7.4.3 Espaços entre linhas e parágrafos

Os parágrafos são duplos, ou seja, dois espaços de 1,5 cm, justificados, com espaçamento entre linhas 1,5 cm, conforme indicação na figura:
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a) ao iniciar novos capítulos, a margem de início será a mesma utilizada para as demais páginas do texto, sem a necessidade de espaçamentos diferenciados.

b) o espaçamento entre linhas será 1/5;

e) o espaçamento entre o título do capítulo principal (seção primária) e o texto que o sucede será de dois espaços 1,5 entrelinhas. Da mesma forma, os títulos das subseções devem ser separados do texto que os precede e que os sucede por dois espaços 1,5.

c) o capítulo principal sempre iniciará em página nova;

d) ao término do texto dos capítulos principais (ex. 1, 2, 3), deixar dois espaços 1,5 para iniciar capítulos secundários (ex.1.1; 1.2); 

f) ao iniciar as subdivisões secundárias e terciárias (ex.: 2.1, 2.1.1; 2.2, 2.2.1) deixar dois espaços de 1,5 para iniciar o texto em cada uma das divisões;

g) para a nota de tipo de trabalho, apresentação (indicada na folha de rosto), bem como para a dedicatória e epígrafe deixar sete cm a partir da margem esquerda; espaçamento entre linhas simples, tamanho de letra 10.

h) para citações longas (isto é maiores de 3 linhas), iniciar sete cm a partir contando com a margem esquerda, espaçamento entre linhas simples, tamanho de letra 10, sem aspas.

8 CITAÇÕES

Citação é a menção no texto, de informação colhida de outra fonte, para esclarecimento do assunto em discussão ou para ilustrar ou sustentar o que se afirma. Devem ser evitadas citações referentes a assuntos já amplamente divulgados, rotineiros ou de domínio público, bem como daqueles provenientes de publicações de natureza didática, que reproduzem de forma resumida os trabalhos originais, tais como apostilas e anotações de aula.

As citações podem ser diretas ou indiretas, sejam obtidas de documentos ou de canais informais. As fontes de que foram tiradas as citações são indicadas pelo sistema alfabético ou pelo sistema numérico, no entanto, qualquer que seja o método adotado, deve ser seguido consistentemente ao longo de todo o trabalho.

Então, citações são trechos de textos consultados, ou mesmo interpretados, considerados relevantes para elaboração de um trabalho acadêmico científico, que colaboram com as idéias do pesquisador

8.1 TIPOS DE CITAÇÃO SEGUNDO ABNT (2002)
CITAÇÃO DIRETA: é a transcrição literal (grifo nosso) de um texto ou parte dele, conservando-se a grafia, pontuação, uso de letras maiúsculas e idioma. É usada somente quando um pensamento significativo for particularmente bem expresso, ou quando for absolutamente necessário e essencial transcrever as palavras de um autor. As transcrições no texto devem aparecer entre aspas quando inferior a 3 três linhas ou destacadas graficamente se superior. 

CITAÇÃO DE ATÉ TRÊS LINHAS: a citação de até três linhas deve ser inserida no parágrafo, entre aspas, tamanho da fonte 12, não se esquecendo de mencionar Autor, ano e página, conforme modelo a seguir:

	Ex.1 

Segundo Stoner (1985, p. 70) "estratégia é o programa geral para a consecução dos objetivos de uma organização e, portanto, para o desempenho de sua missão".

ou

Ex. 2 

A "estratégia é o programa geral para a consecução dos objetivos de uma organização e, portanto, para o desempenho de sua missão" (STONER 1985, p. 70).


CITAÇÃO COM MAIS DE TRÊS LINHAS: a citação com mais de três linhas deve aparecer em parágrafo distinto (a 4 cm da margem do texto), terminando na margem direita. Esta deve (grifo nosso) ser apresentada sem aspas (grifo nosso), deixando-se espaço simples entre as linhas e um espaço duplo entre a citação e os parágrafos anterior e posterior, conforme modelo:

	Ex. 1:

Um objetivo é um alvo que precisa ser atingido para a organização poder atingir suas metas. Os objetivos são, por natureza, mais específicos que a definição da missão e são, na realidade, a tradução da missão em termos específicos e concretos com os quais se possam medir os resultados. Estabelecem-se muitos objetivos-marcos de execução das missões e da busca da consecução das metas. A firma de produtos eletrônicos, por exemplo, poderia traduzir sua definição geral de sua missão em objetivos específicos como "passar a ser um dos dez maiores fornecedores de semicondutores em faturamento bruto" ou aumentar os gastos com pesquisas e desenvolvimento (STONER, 1985, p. 70).

Ou

Ex. 2: 

Para Stoner (1985, p.70),

Um objetivo é um alvo que precisa ser atingido para a organização poder atingir suas metas. Os objetivos são, por natureza, mais específicos que a definição da missão e são, na realidade, a tradução da missão em termos específicos e concretos com os quais se possam medir os resultados. Estabelecem-se muitos objetivos-marcos de execução das missões e da busca da consecução das metas. A firma de produtos eletrônicos, por exemplo, poderia traduzir sua definição geral de sua missão em objetivos específicos como "passar a ser um dos dez maiores fornecedores de semicondutores em faturamento bruto" ou aumentar os gastos com pesquisas e desenvolvimento.




CITAÇÃO INDIRETA: também conhecida como paráfrase, é redigida pelo autor do trabalho com base em idéias de outro autor ou autores. Deve-se sempre indicar a fonte de onde foi tirada a idéia. As citações indiretas podem aparecer sob a forma de paráfrase, isto é, citação livre do texto, ou em forma de condensação que é a síntese dos dados retirados da fonte consultada, sem alterar fundamentalmente a idéia do autor, conforme exemplo a abaixo.

	Ex. 1 

A palavra programa implica um papel ativo consciente e racional, desempenhado por administradores na formulação da estratégia da organização e a estratégia é o programa geral para a consecução dos objetivos de uma organização (STONER, 1985). Ou

Ex. 2

Segundo Stoner (1985), a palavra programa implica, um papel ativo consciente e racional desempenhado por administradores na formulação da estratégia da organização e a estratégia é o programa geral para a consecução dos objetivos de uma organização.


CITAÇÃO DE CITAÇÃO: é a menção a um documento ao qual não se teve acesso, mas do qual se tomou conhecimento apenas por citação em outro trabalho. Esta forma de citação só deve ser usada na total impossibilidade de acesso ao documento original. A indicação é feita pelo sobrenome do autor original, ano da obra, seguido da expressão apud e do sobrenome do autor da obra consultada, ano da obra e página de for citação direta. Somente o autor da obra consultada é mencionado nas referências conforme exemplo a seguir:

	NO TEXTO:

Segundo Mintzberg (apud STONER, 1985, p.70)

Ou

(MINTZBERG apud STONER, 1985, p.70)

NA REFERÊNCIA:

STONER, James A. F. Administração. 2. ed. Rio de Janeiro: Prentice-Hall do Brasil, 1985. p. 68-87.


OMISSÕES EM CITAÇÃO: são permitidas em citações quando não alteram o sentido do texto ou frase. São indicadas pelo uso de reticências entre colchetes da seguinte forma: [...]. Isto é visto no exemplo a seguir:

	Ex. 1

Segundo Stoner (1985, p. 72) "[...] outra razão pela qual o planejamento estratégico tornou-se importante para os administradores é que ele permite que eles preparem [...] e que suas organizações funcionem".


CITAÇÃO DE INFORMAÇÃO OBTIDA ATRAVÉS DE CANAIS INFORMAIS: pode ser originária de palestras, debates, conferências, entrevistas ou ainda de correspondência pessoal, anotações de aula e outros, mas só deve ser usada quando for possível comprová-la, caso contrário, deve-se indicar entre parênteses a expressão: (informação verbal). 
	Ex.1 

Flávio Suplicy de Lacerda, em discurso proferido em 25 de agosto de 1967, por ocasião do encerramento das comemorações do Dia do Soldado, no Auditório da Reitoria, alertava que a Universidade deveria saber que a plenitude da vida se alcança com o desejo de um futuro e não com a estabilidade, permanente e definitiva, que é o império da melancolia (Informação verbal).

Ex.2

Algumas complexidades e problemas associados á definição e ao estudo das estratégias organizacionais já foram mencionadas por muitos autores (informação verbal).


9 INDICAÇÃO DAS FONTES CITADAS 

A indicação das fontes citadas pode ser feita por autor (sistema alfabético) ou por número (sistema numérico). O sistema escolhido deve ser usado sistematicamente até o final do trabalho.

9.1 SISTEMA NUMÉRICO

No sistema numérico as citações são numeradas no texto, em ordem crescente e consecutivamente em um mesmo capítulo ou artigo; os números no rodapé correspondem á fonte citada no texto. Os números são situados pouco acima da linha do texto, colocado após a pontuação que fecha a citação. A fonte citada deve ser indicada em nota de rodapé o que não dispensa a apresentação da lista de referências ao final do trabalho, conforme modelo abaixo:

	Ex.: NO TEXTO:

A melhor definição é: "O poeta é aquele que ouve uma linguagem sem entendimento".1

         NO RODAPÉ:

___________________

1 BLANCHOT, Maurice. O espaço  literário, p.45.




9.2 SISTEMA ALFABÉTICO (AUTOR-DATA)

Neste sistema, a indicação da fonte é feita pelo sobrenome do autor ou pela instituição responsável ou, ainda, pelo título de entrada seguido da data de publicação do documento, separados por vírgula e entre parênteses. Quando se usa este sistema, não podem ser usadas notas de referência em notas de rodapé. A referência completa deve figurar em uma lista ordenada alfabeticamente no final do trabalho. Isto é visualizado no modelo abaixo:

	NO TEXTO: Ex.1

"Planejamento estratégico é o processo de planejamento formalizado e de longo alcance empregado para se definir e atingir objetivos organizacionais" (STONER, l985, p.70).

E depois na REFERÊNCIA:
STONER, James A. F. Administração.  2. ed. Rio de Janeiro: Prentice-Hall do Brasil, 1985. 


As citações de diversos documentos de um mesmo autor, publicados em um mesmo ano, são diferenciados pelo acréscimo de letras minúsculas após a data e sem espaçamento conforme modelo.

	Ex.: NO TEXTO:

(ALVES, 1979a)

(ALVES, 1979b)

NA REFERÊNCIA:

ALVES, O. Ergonomia cognitiva. São Paulo: Atlas, 1979a.

ALVES, O. O desenvolvimento da ergonomia cognitiva. São Paulo: Atlas, 1979b.  


As fontes indicadas no texto devem ser referenciadas no final do trabalho de acordo com a NBR 6023/2002 – REFERÊNCIAS.
Vale salientar que para os efeitos deste manual, será utilizado o sistema autor-data nos documentos científicos aqui descritos.

9.3 NOTAS DE RODAPÉ
Em geral, são de dois tipos: bibliográfica ou explicativa.

a) 
BIBLIOGRÁFICA: a nota bibliográfica citada em rodapé segue modelo das referências bibliográficas.

b) EXPLICATIVA: informações obtidas por meio de correspondências pessoais, comunicações, documentos de divulgação restrita, trabalhos não publicados, palestras, cursos, aulas etc. Devem ser indicadas da seguinte forma:

10 REFERÊNCIA
Referência é o “conjunto padronizado de elementos descritivos, retirados de um documento, que permite sua identificação individual”. (ABNT, 2002). As referências são alinhadas somente à margem esquerda e de forma a se identificar individualmente cada documento. 
A pontuação segue padrões internacionais e deve ser uniforme para todas as referências de um mesmo documento. Devem-se listar as referências completas das fontes que foram citadas (inclusive as que constam nas notas de rodapé) ao longo do projeto de pesquisa, da monografia, trabalho de curso, enfim. Não devem ser referenciadas fontes bibliográficas que não foram citadas no texto.
ELEMENTOS ESSENCIAIS DE UMA REFERÊNCIA: são aqueles indispensáveis à identificação do documento, como: autor; título; edição; local; editora; data.
10.1 PADRÕES DE REFERÊNCIA
SOBRENOME, Prenomes do autor. Título: subtítulo. ed. Local: Editora, ano.

ROCHA, Silvio.Tudo sobre metodologia científica: papers, resenhas, etc. 2. ed. São Paulo: Papirus, 2006. 
Quando necessário, acrescentam-se elementos complementares à referência para melhor identificar o documento. Exemplos:
GOMES, L. G. F. F. Novela e sociedade no Brasil. Niterói: EdUFF, 1998. 137 p., 21 cm.(Coleção Antropologia e Ciência Política, 15). Bibliografia: p. 131-132.ISNB 85-7285-026-0.

SÃO PAULO (Estado). Secretaria do Meio Ambiente. Coordenadoria de Planejamento Ambiental. Estudo de impacto ambiental- EIA, Relatório de impacto ambiental- RIMA: manual de orientações. São Paulo, 1989. 48 p. (Séries Manuais).
MEY, E. S. A. Catalogação e descrição bibliográfica: contribuições a uma teoria. Brasília, DF: ABDF, 1987. Originalmente apresentada como dissertação de mestrado, Universidade de Brasília, 1986.

OBS: Quando não for possível identificar à editora, usa-se [s.n], e quando não for informado o local de publicação, usa-se [S.I]. Quando o local e o editor não puderem ser identificados na publicação, utilizam-se ambas as expressões, abreviadas e entre colchetes [S.I.: s.n.]. Quando não se tem certeza ou não se conhece o ano de publicação usa-se:
	1971 ou [1972]
	Um ou outro

	[1971?]
	Data provável

	[1971]
	Data certa ñ indicada

	[entre 1971 e 1975]
	Intervalos

	[ca. 1971]
	Data aproximada

	[197-]

	Década certa

	[197-?]

	Década provável

	[19--]
	Século certo

	[19--?]

	Século provável


10.2 COMO ELABORAR REFERÊNCIAS NAS NORMAS DA ABNT: ALGUNS EXEMPLOS

AUTOR (PESSOA FÍSICA)

· UM AUTOR:

MINADEO, Roberto. Marketing internacional: conceitos e casos. Rio de Janeiro: Thex, 2001.  

· DOIS AUTORES:
GOMES, Josir Simeone; SALAS, Joan M. Amat. Controle de gestão: uma abordagem contextual e organizacional. 2. ed. São Paulo: Atlas, 1999. 
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GRINOVER, Ada Pellegrini et al. Juizados especiais criminais: comentários à Lei 9.099, de 26-09-1995. 2. ed. rev. atual. e aum. São Paulo: R. dos Tribunais, 1997.  
RESPONSABILIDADE INTELECTUAL DESTACADA: (Org.) (Coord.) (Ed.)

CARVALHO, Maria Cecilia Maringoni de (Org.). Construindo o saber: metodologia científica. 5. ed. São Paulo: Papirus, 1995. 175 p.

SOBRENOMES QUE INDICAM PARENTESCO: (Neto), (Júnior), (Filho)

OLIVEIRA JUNIOR, José Alcebíades de; LEITE, José Rubens Norato (Org.). Cidadania coletiva. Florianópolis: Paralelo, 1996. 

SOBRENOMES LIGADOS POR HÍFEN:

ALVES-MAZZOTTI, Alda Judith; GEWANDSZNAJDER, Fernando. Método nas ciências naturais e sociais: pesquisa quantitativa e qualitativa. 2. ed. São Paulo: Pioneira, 2001.  

AUTOR ENTIDADE

ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DAS ALFÂNDEGAS. Glossário de termos aduaneiros internacionais. Brasília, DF: LGE, 1998. 

TRABALHOS ACADÊMICOS, DISSERTAÇÕES E TESES: Trabalho de conclusão de curso (graduação), Dissertação (Mestrado), Tese (Doutorado). Exemplo:
NOGUEIRA, Ângela Guiomar. Competências gerenciais: o caso TELERJ. 1998. 122 f. Dissertação - (Mestrado em Administração) - Universidade Estácio de Sá, Rio de Janeiro, 1998.

MONOGRAFIAS E TRABALHOS ACADÊMICOS EM MEIO ELETRÔNICO
As referências devem obedecer aos padrões indicados para os documentos monográficos (trabalhos acadêmicos) no todo, acrescidas das informações relativas à descrição física do meio eletrônico. Exemplo:
KOOGAN, André; HOUAISS (Ed.). Enciclopédia e dicionário digital 98. Direção geral de André Koogan Breikman. São Paulo: Delta: Estadão, 1998.5 CD-ROM.
EVENTOS NO TODO: (Reunião, Fórum, Congresso, Simpósio, Seminário)

Elementos essenciais são: autor (es), título do trabalho apresentado, seguido da expressão In:, nome do evento, numeração do evento (se houver), ano e local (cidade) de realização, título do documento (anais, atas, tópico temático ET.), local, editora, data de publicação e página inicial e final da parte referenciada. Exemplos:
BRAYNER, A. R. A.; MEDEIROS, C. B. Incorporação do tempo em SGBD orientado a objetos. In: SIMPÓSIO BRASILEIRO DE BANCO DE DADOS, 9., 1994, São Paulo. Anais...São Paulo: USP, 1994. P. 16-29.

SIMPÓSIO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DA EDUCAÇÃO DO NORDESTE, 1., 1996, Fortaleza. Gestão e participação. Fortaleza: ANPAE, 1996. QUINTELLA, Heitor M.; 
SOUZA, Levi P. Cultura de negócios: nova perspectiva dos estudos sobre o comportamento organizacional, estudo de caso em duas emissoras de TV educativa. In: ENCONTRO DA ANPAD, 25, 2001, Campinas. Resumo dos trabalhos.  Campinas: [s.n.], 2001.  

TRABALHOS APRESENTADOS EM EVENTO EM MEIO ELETRÔNICO

As referencias devem obedecer aos padrões indicados para trabalhos apresentados em evento, acrescidas das informações relativas à descrição física do meio eletrônico (CD-ROM, online, etc.). Quando se tratar de obras consultadas online, seguir orientações descritas para trabalhos acadêmicos publicados em meio eletrônico. Exemplo:
GUNCHO, M. R. A educação à distância e a biblioteca universitária. In: SEMINÁRIO DE BIBLIOTECAS UNIVERSITÁRIAS, 10., 1998, Fortaleza. Anais...Fortaleza: Tec Treina, 1998. CD-ROM.
PATENTES
Os elementos essenciais são: entidade responsável, e/ou autor, título, número da patente e datas (do período de registro). Exemplo:
EMBRAPA. Unidade de Apoio, Pesquisa e Desenvolvimento de Instrumentação Agropecuária (São Carlos, SP). Paulo Estevão Cruvinel. Medidor digital multissensor de temperatura para solos. BR n. PI 8903105-9, 26 jun. 1989, 30 de maio de 1995.
DOCUMENTOS JURÍDICOS

Inclui legislação, jurisprudência (decisões judiciais) e doutrinas (interpretação dos textos legais).
LEGISLAÇÃO
Compreende a constituição, as emendas constituições e os textos legais infraconstitucionais (lei complementar e ordinária, medida provisória, decreto em todas as suas formas, resolução do Senado Federal) e normas emanadas das entidades públicas e privadas (ato normativo, portaria, resolução, ordem de serviço, instrução normativa, comunicado, aviso, circular, decisão administrativa, entre outros). 
Elementos essenciais são: jurisdição (ou cabeçalho da entidade, no caso de se tratar de normas), título, numeração, data e dados de publicação. No caso de Constituições e suas emendas, entre o nome da jurisdição e o título, acrescenta-se a palavra Constituição, seguida do ano de promulgação, entre parênteses. Exemplos:
BRASIL. Medida provisória n.º 2.052, de 26 de outubro de 2000. Dispõe sobre o acesso ao patrimônio genético, a proteção e o acesso ao conhecimento tradicional associado, a repartição de benefícios e o acesso à tecnologia e a transferência de tecnologia para sua conservação e utilização, e dá outras providências. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 27 out. 2000. Seção 1-E, p. 87. 

BRASIL. Constituição (1988). Emenda constitucional n.º 42.822, de 20 de janeiro de 1998. Lex: coletânea de legislação e jurisprudência, São Paulo, v. 62, n. 3, p. 217-220.
SÃO PAULO. (Estado). Decreto n.º 42.822, de 20 de janeiro de 1998. Lex: coletânea de legislação e jurisprudência, São Paulo, v. 62, n. 3, p. 217-220, 1998.
BRASIL. Código civil. 46. ed. São Paulo: Saraiva, 1995.

BRASIL. Congresso. Senado. Resolução n.º 17, de 1991. Coleção de Leis da República Federativa do Brasil, Brasília, DF, v. 183, p. 1156-1157, maio/jun.1991.
Quando necessário, acrescentam-se elementos complementares à referência para melhor identificar o documento. Exemplo:
SÃO PAULO (Estado). Decreto n.º 42822, de 20 de janeiro de 1988. Dispõe sobre a desativação de unidades administrativas de órgãos da administração direta e das autarquias do Estado e dá providências correlatas. Lex: coletânea de legislação e jurisprudência, São Paulo, v. 62, n. 3, p. 217-220, 1998.
JURISPRUDÊNCIAS (Decisões judiciais)
Compreende súmulas, enunciados, acórdãos, sentenças, e demais decisões judiciais. Os elementos essenciais são: jurisdição e órgão judiciário competente, título (natureza da decisão ou ementa) e número, partes envolvidas (se houver), relator, local, data e dados da publicação. 
Exemplos: 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Súmula n.º 14. In: ______. Súmulas. São Paulo: Associação dos Advogados do Brasil, 1994. p. 16.
BRASIL. Tribunal Regional Federal (5. Região). Apelação cível n.º 42.441-PE (94.05.01629-6). Apelante: Edilemos Mamede dos Santos e outros. Apelada: Escola Técnica Federal de Pernambuco. Relator: Juiz Nereu Santos. Recife, 4 de março de 1997. Lex: jurisprudência do STJ e Tribunais Regionais Federais, São Paulo, v. 10, n. 103, p. 558-562, mar. 1998.
Quando necessário, acrescentam-se elementos complementares à referência para melhor identificar o documento. Exemplo:
BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Súmula n.º 14.  Não é admissível por ato administrativo restringir, em razão de idade, inscrição em concurso para cargo publico. In: ______. Súmulas. São Paulo: Associação dos Advogados do Brasil, 1994. p. 16.
DOUTRINA

Inclui toda e qualquer discussão técnica sobre questões legais (monografias, artigos e periódicos, papers etc.), referenciada conforme o tipo de publicação. Exemplo: 
BARROS, Raimundo Gomes de. Ministério Público: sua legitimação frente ao código do Consumidor. Revista Trimestral de Jurisprudência dos Estados, São Paulo, v. 19, n. 139, p. 53-72, ago. 1995.
DOCUMENTO JURÍDICO EM MEIO ELETRÔNICO

As referências devem obedecer aos padrões indicados para documento jurídico, acrescidas das informações relativas à descrição física do meio eletrônico (CD-ROM, online, etc.). Quando se tratar de obras consultadas online, também são essenciais as informações sobre o endereço eletrônico, apresentado entre os sinais < >, precedido da expressão Disponível em: e a data de acesso ao documento, precedida da expressão Acesso em:. 
LEGISLAÇÃO brasileira: normas jurídicas federais, bibliografia brasileira de Direito. 7. ed. Brasília, DF: Senado  Federal, DF: Senado Federal, 1999, 1 CD-ROM. Inclui resumos padronizados das normas jurídicas editadas entre janeiro de 1946 e agosto de 1999, assim como textos integrais de diversas normas.
BRASIL. Regulamento dos benefícios da previdência social. In: SISLEX: Sistema e Legislação, Jurisprudência e Pareceres da Previdência e Assistência Social. [S.I.]: DATAPREV, 1999. 1 CD-ROM. 

BRASIL. Lei n.º 9.887, de 7 de setembro de 1999. Altera a legislação tributária federal. Diário Oficial [da] Republica Federativa do Brasil, Brasília, DF, 8 dez. 1999. Disponível em: < http://www.in.gov.br/mp_leis/leis_texto.asp?Id=LEI%209887>. Acesso em: 22 dez. 1999.
OBRAS SEM AUTORIA

EDUCAÇÃO formal: entre o comunitarismo e o universalismo. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1996. 

PUBLICAÇÕES PERIÓDICAS (ARTIGOS CIENTÍFICOS DE REVISTAS, EDITORIAIS, MATÉRIAS JORNALÍSTICAS, REPORTAGENS, JORNAIS ETC.)

Os elementos essenciais são: título, local de publicação, editora datas de início e encerramento da publicação. Exemplo: 

REVISTA BRASILEIRA DE GEOGRAFIA. Rio de Janeiro: IBGE, 1939-

ARTIGO E/OU MATÉRIA DE REVISTA, BOLETIM ETC.

Incluem partes de publicações periódicas (volumes, fascículos, números especiais e suplementos, com título próprio), comunicações, editoriais, entrevistas, reportagens, resenhas e outros. Os elementos essenciais são: autor (es), título da parte, artigo ou matéria, título da publicação, local de publicação, numeração correspondente ao volume e/ou ano, fascículo ou número, paginação inicial e final, quando se tratar de artigo ou matéria, data ou intervalo de publicação e particularidades que identificam a parte (se houver). Exemplo: 

COSTA, V. R. À margem da lei. Em Pauta, Rio de Janeiro, n. 12, p. 131-148, 1998.
TOURINHO NETO, F. C. Dano ambiental. Consulex, Brasília, DF, ano 1, n. 1p. 18-23, fev. 1997.
PANZUTTI, Nilce. Impureza e perigo para povos de floresta. Ambiente e sociedade, Campinas, ano 2, n. 5, p. 69-77, jul./dez. 1999.

Quando necessário, acrescentam-se elementos complementares à referência para melhor identificar o documento.

COSTA, V. R. À margem da lei: Programa Comunidade Solidária. Em Pauta. Revista da Faculdade de Serviço Social da UERJ, Rio de Janeiro, n. 12, p. 131-148, 1998.
Sem autoria declarada:

EMPRESÁRIOS da Argentina querem a suspensão temporária do Mercosul. O Globo, Rio de Janeiro, 27 set. 2001. Economia, p. 28.

ENTREVISTAS

POSSI, Zizi. Movida a paixão. São Paulo, 2001. Entrevista concedida a Lucy Dias em 10 set. 2001.

PALESTRAS

LEONARDOS, Ana Cristina. Educação e novas tecnologias. 2001. Palestra realizada na Universidade Estácio de Sá em 28 ago. 2001.

DOCUMENTOS ELETRÔNICOS

Quando se tratar de obras consultadas online, também são essenciais as informações sobre o endereço eletrônico, apresentado entre os sinais < >, precedido da expressão Disponível em: e a data de acesso ao documento, precedida da expressão Acesso em:, opcionalmente acrescida dos dados referentes a hora, minutos e segundos. Não se recomenda referenciar material eletrônico de curta duração nas redes.

ARRUDA, Maria Cecília Coutinho; NAVRAN, Frank.  Indicadores de clima ético nas empresas. Revista de Administração de Empresas, São Paulo, v. 40, n. 3, jul./set. 2000. Disponível em: <www. rae.com.br>. Acesso em: 28 set.

ALVES, C. Navio Negreiro. [S.I.]: Virtual Books, 2000. Disponível em: < HTTP://www.terra.com.br/virtualbooks/freebook/port/Lport2/navionegreiro.htm>. Acesso em: 03 de jan. 2011, 18:25:30.

LISTA DE DISCUSSÃO

BIBIAMIGOS Discussion List. Lista de Discussão sobre Biblioteconomia e Ciência da Informação.Bibi Amigos no Brasil. Disponível em:

<www.br.groups.yahoo.com/group/bibamigos>. Acesso em: 21 ago. 2001.

QUANDO O AUTOR DA PARTE E DA OBRA FOR DIFERENTE (COLETÂNEA)

CAVALCANTE, A. M. Légua tirana, um turismo de fé. In: LIMA, L. C. (Org.). Da cidade ao campo: a diversidade do saber-fazer turístico. Fortaleza: UECE, 1998. p. 144-152. 

QUANDO O AUTOR DA PARTE E DA OBRA FOR O MESMO

REJOWSKI, M. Turismo como área de conhecimento no Brasil. In:______.

Turismo e pesquisa científica: pensamento Internacional x situação brasileira. Campinas: Papirus, 1996. p. 59-85. 
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ANA Carolina. [Rio de Janeiro]: BMG, c2001. 1 CD (53 min).

11 GLOSSÁRIO

O glossário é um vocabulário em que se dá o significado de palavras ou expressões referentes à determinada especialidade técnica, científica, etc. Elemento pós-textual opcional, elaborado em ordem alfabética. Faz parte dos elementos pós-textuais

12 APÊNDICES
Texto ou documento elaborado pelo autor, a fim de complementar sua argumentação, sem prejuízo da unidade nuclear do trabalho. Elemento pós-textual opcional. O (s) apêndice (s) é identificado por letras maiúsculas consecutivas, travessão e pelos respectivos títulos. Excepcionalmente utilizam-se letras maiúsculas dobradas, na identificação dos apêndices, quando esgotadas as 23 letras do alfabeto.

Ex.: APÊNDICE A – Avaliação numérica

       APÊNDICE B – Representação gráfica
13 ANEXOS

Texto ou documento não elaborado elo autor, que serve de fundamentação, comprovação e ilustração. Devem ser colocados como anexo trechos de outras obras ou contribuições que servem para documentar, esclarecer, provar ou confirmar as idéias apresentadas no texto e que são importantes para sua perfeita compreensão. Normalmente o conteúdo dos anexos refere-se: 
· Ilustrações que não são diretamente citadas no texto.

· Descrição de equipamentos, técnicas e processos, se for necessário ressaltar em pormenores os aspectos de máquinas, e/ou discriminar procedimentos de uma técnica específica ou programa utilizado;

· Material de acompanhamento que não pode ser incluído livremente no corpo do trabalho, que por sua dimensão, quer pela forma de apresentação (fotografias, originais, microfichas, plantas e mapas especiais).

· Modelos de formulários e/ou impressos citados no texto ( fichas, formulário e roteiro de entrevistas).

· Devem ser sempre identificados através de letras maiúsculas consecutivas e seus respectivos títulos
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Este estudo objetivou apreender como professores e educadores sociais que atuam em projetos e convênios que atendem a adolescentes desfavorecidos econômica e socialmente na periferia do Rio de Janeiro representam o adolescente em situação de risco. O conceito de representação social utilizado refere-se à matriz conceitual estabelecida por Moscovici (1978) e complementada por Abric (1994). As análises dos elementos da representação social de adolescente em situação de risco mais destacados pelos dois grupos nas diferentes etapas da abordagem plurimetodológica aplicada permitiram detectar a centralidade da situação de risco no risco da marginalidade e na falta de amparo da família. As semelhanças entre os dois grupos parecem retratar a memória coletiva em torno da dimensão da exclusão social-abandono, da negação de direitos a ter direitos, da estigmatização do adolescente pobre como um virtual delinqüente. Considerando-se que as representações sociais elaboradas por um grupo orientam e justificam sua conduta frente ao objeto a que se referem, o presente estudo expressou o sentimento de inoperância dos professores e educadores no resgate dos valores dos adolescentes em situação de risco para sua inclusão na sociedade.





Palavras-chave: Representações sociais. Pesquisa educacional. Adolescentes.








RESUMO














The aim of this study was to investigate how teachers and social educators who work with socially and economically disadvantaged adolescents in Rio de Janeiro represent “adolescents at risk”. The social representation approach adopted in the study refers to the framework proposed by Moscovici (1978) and further developed by Abric. Data colletion used a multi-methodological approach (ABRIC, 1994) that included in depth interviews, free association, focal groups and other techniques aimed at uncovering the relations and hierarchy among the elements of the representations.


Results indicated that the most important elements of the social representation of “at risk adolescents” for the two groups were “lack of family care” and the “risk of delinquency”. The similarity between the two groups seems to be anchored in the collective memory that regards poor adolescents as a virtual delinquents. Considering that the social representation constructed by a group orient and justify its behavior towards the object they represent, we can conclude that teachers and social educators who work with “adolescents at risk” need more training and support to be able to foster their inclusion in the society.
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ANEXO A – Título





�








� Professora pesquisadora da Universidade Federal do Espírito Santo do Programa de Pós-Graduação em Educação no Curso de Especialização em Educação no Campo; professora da Rede Municipal de Vitória e da Faculdade Estácio de Sá, unidade Vitória, coordenadora pedagógica do Programa Escola Aberta no Município de Vitória. Mestre em Educação pela Universidade Federal do Espírito Santo na linha de pesquisa: Cultura, currículo e formação de educadores.


� 


� 


�Antes de fazer a(s) pergunta(s) de pesquisa, é fundamental contextualizar o tema em questão.


� Fonte secundária, consiste em todo trabalho que se baseia em outro, este sendo a fonte original ou � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Fonte_primária"��primária�. Tem como característica o fato de não produzir uma informação original, mas sobre ela trabalhar, procedendo a análise, ampliação, comparação, etc. A fonte secundária compõe-se de elementos derivados das obras originais, refere-se a trabalhos escritos com o objetivo de analisar e interpretar � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Fonte_primária"��fontes primárias� e, normalmente, com o auxílio e consulta de outras obras consideradas, também, fontes secundárias.


� Fontes primárias são as evidências do passado, como diários, cartas, documentos registrados em cartórios, objetos usados, prédios, desenhos, memórias etc. São consideradas fontes primárias, pois criados no passado por aqueles que participaram dos acontecimentos, nos trazem múltiplas e profundas impressões difíceis de serem recriadas até mesmo pelo mais bem articulado texto produzido por historiadores. O uso de fontes primárias expõe o estudante a importantes conceitos históricos. Inicialmente ele fica ciente que toda história escrita está refletindo uma interpretação particular do autor destes eventos passados. É possível perceber a natureza subjetiva das fontes primárias que sempre deixam margem para alguma interpretação pessoal. Segundo, as fontes primárias são a forma mais direta de tocar as vidas das pessoas que viveram no passado. Por último, a análise das fontes primárias obriga ao estudante desenvolver importantes habilidades analíticas.





� Evitar abordagens vagas e imprecisas. Por exemplo: “O novo Código Civil”; “O MERCOSUL”.


� Como qualquer outro tipo de pesquisa, a de campo parte do levantamento bibliográfico. Exige também a determinação das técnicas de coleta de dados mais apropriadas à natureza do tema e, ainda, a definição das técnicas que serão empregadas para o registro e análise. Dependendo das técnicas de coleta, análise e interpretação dos dados, a pesquisa de campo poderá ser classificada como de abordagem predominantemente quantitativa ou qualitativa. Numa pesquisa em que a abordagem é basicamente quantitativa, o pesquisador se limita à descrição factual deste ou daquele evento, ignorando a complexidade da realidade social.








